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ATUALIZAÇÕES

CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO – CNMP

Proposta de Recomendação 11/02/2025

Recomenda aos ramos e às unidades do Ministério Público a criação de estrutura especializada no monitoramento, 
acompanhamento e fiscalização da implementação das recomendações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos 

(CIDH) e das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH) (Proposição n° 1.00115/2025-14). 

MPPI

Resolucao-CPJ-no-01.2025 

Altera a Resolução CPJ nº 03, de 10 de abril de 2018, que dispõe sobre a distribuição das atribuições dos órgãos de 
execução de primeiro grau do Ministério Público do Estado do Piauí. 

ATO 1473-2025 

Altera o Ato PGJ/PI nº 1.321/2023, que instituiu, no âmbito do Ministério Público do Estado do Piauí, o Gabinete de Gestão 
de Crises nos Sistemas de Segurança Pública e Prisional, dispõe sobre os protocolos de atuação ministerial nos contextos 

de crise no sistema de segurança pública e no sistema prisional e dá outras providências. 

ATO CONJUNTO PGJ/CGMP-PI Nº 01/2025 – PLANTÃO MINISTERIAL 

Altera o Ato Conjunto PGJ/CGMP-PI nº 01/2020, que disciplina a participação de Membros do Ministério Público nos 
plantões, audiências de custódia e dá outras providências.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ – TJPI

Resolução TJ/PI nº 02, de 12 de novembro de 1987 - Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí / 
Atualizado em 22.01.2025 

https://transparencia.tjpi.jus.br/legislacoes/2247/file
https://transparencia.tjpi.jus.br/legislacoes/2247/file
chrome-extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https://www.mppi.mp.br/internet/wp-content/uploads/2025/02/ATO-CONJUNTO-No-01-2025-PLANTAO-MINISTERIAL-1.pdf
chrome-extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https://www.mppi.mp.br/internet/wp-content/uploads/2025/01/ATO-1473-2025.pdf
chrome-extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https://www.mppi.mp.br/internet/wp-content/uploads/2022/02/Resolucao-CPJ-no-01.2025.pdf
chrome-extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https://www.cnmp.mp.br/portal/images/Propostas/PROP_REC_MONITORAMENTO_ACOMPANHAMENTO_FISCALIZAO_CIDH.pdf


JURISPRUDÊNCIA – SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
INFORMATIVOS nº 1163 – 1165

DIREITO CONSTITUCIONAL – MINISTÉRIO PÚBLICO; FUNÇÕES INSTITUCIONAIS; PODER INVESTIGATÓRIO; DIREITOS E GARANTIAS 
FUNDAMENTAIS

DIREITO PROCESSUAL PENAL – PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL; COMBATE AO CRIME ORGANIZADO

Ministério Público estadual: reestruturação do Gaeco e poder investigatório - ADI 7.175/MG e ADI 7.176/PR 

ODS: 16

Resumo:

São  formalmente  constitucionais  —  e  não  usurpam  competência  privativa  da  União  para  legislar  sobre  direito  penal  ou 

processual  penal  (CF/1988,  art.  22,  I)  —  atos  normativos  dos  Ministérios  Públicos  estaduais  que  dispõem  sobre  a  estrutura 

administrativa e as atribuições de Grupo de Atuação Especial contra o Crime Organizado (Gaeco). É igualmente constitucional decreto  

do Poder Executivo estadual que estabelece diretrizes de sua cooperação institucional com o Parquet local, dentro do Gaeco.

É  legítima  a  estruturação  interna  de  grupos  de  atuação  especializada  na  organização  administrativa  do  Ministério  Público 

mediante ato do Procurador-Geral de Justiça respectivo. Ademais, da leitura atenta das normas impugnadas na espécie, fica evidenciado 

não tratarem de atribuição de novas funções aos membros do Parquet ou de disciplina da competência de órgãos externos à estrutura dos 

respectivos Ministérios Públicos. Elas versam, em verdade, sobre medida que dá maior eficiência ao combate urgente e necessário da 

macro criminalidade. 

Também é constitucional a norma do Poder Executivo estadual, pois a solução para o problema do combate ao crime organizado 

deve passar por uma nova compreensão do papel dos estados federados para legislarem sobre segurança pública (1).

Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por unanimidade e em apreciação conjunta, conheceu da ADI 7.175/MG 

e, em parte, da ADI 7.176/PR e, nessa extensão, as julgou parcialmente procedentes para, em interpretação conforme e nos exatos termos 

da tese fixada no julgamento conjunto das ADIs 2.943/DF, 3.309/DF e 3.318/MG (vide Informativo 1135/2024), reconhecer ao Ministério 

Público poder concorrente para realizar investigações, e, como consequência, assentar a constitucionalidade, desde que interpretados 

conforme a Constituição, as seguintes normas:  (i) a  Resolução PGJ nº 2/2017 do Ministério Público do Estado de Minas Gerais;  (ii) o 

Decreto nº 10.296/2014, alterado pelo Decreto nº 6.731/2021, ambos do Estado do Paraná; e (iii) a Resolução nº 1.801/2007 do Ministério 

Público do Estado do Paraná. Nos termos da respectiva ata de julgamento, o Tribunal determinou a incidência dos mesmos parâmetros de 

modulação fixados no julgamento conjunto acima mencionado, considerada a decisão relativa àquelas ações como marco temporal de  

referência. 

(1) Precedente citado: ADI 7.170.

ADI 7.175/MG, relator Ministro Edson Fachin, julgamento virtual finalizado em 13.12.2024 (sexta–feira), às 23:59

ADI 7.176/PR, relator Ministro Edson Fachin, julgamento virtual finalizado em 13.12.2024 (sexta–feira), às 23:59

DIREITO PENAL – APLICAÇÃO DA PENA; CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE; DROGAS; TRÁFICO PRIVILEGIADO

DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – PRÁTICA DE ATO INFRACIONAL

DIREITO PROCESSUAL PENAL – INDÍCIOS; BUSCA E APREENSÃO; BUSCA PESSOAL; FUNDADA SUSPEITA

Fundada suspeita para a realização de busca pessoal sem ordem judicial, tráfico privilegiado e atos infracionais - HC 249.506/SP 

Resumo:



A conduta da pessoa que, na via pública, ao avistar a aproximação de viatura policial, muda repentinamente de direção na 

tentativa de fugir do local, pode configurar a fundada suspeita (CPP/1941, arts. 240 a 244) e justificar, objetivamente, a realização da  

busca pessoal sem ordem judicial.

Com base em elementos objetivos,  a fundada suspeita de que alguém oculta consigo arma proibida,  objetos ou papéis que 

constituam corpo de delito é necessária para amparar a realização da medida invasiva sem ordem judicial (1).

O registro pretérito de atos infracionais não constitui fundamento idôneo para afastar a causa de diminuição de pena relativa  

ao tráfico privilegiado de drogas (Lei nº 11.343/2006, art. 33, § 4º). 

Crianças e adolescentes envolvidos na atividade de tráfico de entorpecentes, a rigor, são vítimas da criminalidade, da ineficiência  

do Estado, da própria família e da sociedade em protegê-las e em assegurar seus direitos fundamentais.

A prática de atos infracionais pretéritos não deve repercutir na dosimetria da reprimenda do agente, sob pena de subverter o  

sistema de proteção legal, ao estigmatizar o adolescente como criminoso habitual, desrespeitando sua condição peculiar de pessoa em 

desenvolvimento e sujeito de direitos (2).

Na espécie, trata-se de habeas corpus em favor de condenado pela prática do delito de tráfico de drogas, deduzido contra decisão 

monocrática proferida no STJ, que não conheceu da impetração lá apresentada por ser sucedânea de revisão criminal. Na dosimetria da  

pena, as instâncias antecedentes afastaram a minorante (tráfico privilegiado), especialmente ao inferirem a periculosidade do paciente e a 

sua dedicação a atividades criminosas, com motivação centrada na quantidade de drogas variadas e na existência de notícia da prática de 

ato infracional.

Com base nesses e em outros entendimentos, a Segunda Turma, por maioria, rejeitou a alegação de nulidade da busca pessoal e,  

por unanimidade, concedeu a ordem, de ofício e em menor extensão, para: (i) aplicar a causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da 

“Lei de Drogas” (3), tornando definitivas as penas de 1 ano e 8 meses de reclusão, em regime inicial aberto, e 167 dias-multa; e  (ii) 

determinar a substituição da pena privativa de liberdade por 2 restritivas de direitos ou por 1 restritiva de direito e 1 de multa, nos moldes  

do art. 44, § 2º, do Código Penal (4), a serem definidas pelo juízo da execução.

(1) Precedentes citados: RHC 238.153 AgR, HC 233.577 AgR e HC 229.514 AgR.
(2) Precedentes citados: HC 202.574 AgR, HC 214.295 AgR e HC 228.203 AgR.
(3)  Lei  nº  11.343/2006:  “Art.  33.  Importar,  exportar,  remeter,  preparar,  produzir,  fabricar,  adquirir,  vender,  expor à 

venda, oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar, entregar a consumo ou fornecer 
drogas, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar: (...) § 4º Nos 
delitos definidos no  caput e no § 1º deste artigo,  as penas poderão ser reduzidas de um sexto a dois terços,  vedada a 
conversão em penas restritivas de direitos, desde que o agente seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às 
atividades criminosas nem integre organização criminosa. (Vide Resolução nº 5, de 2012)”

(4) CP/1940: “Art. 44. As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as privativas de liberdade, quando: 
(...) § 2o Na condenação igual ou inferior a um ano, a substituição pode ser feita por multa ou por uma pena restritiva de 
direitos; se superior a um ano, a pena privativa de liberdade pode ser substituída por uma pena restritiva de direitos e multa ou  
por duas restritivas de direitos.”

HC 249.506/SP, relator Ministro Edson Fachin, julgamento finalizado em 10.12.2024 (terça-feira)

PLENÁRIO VIRTUAL EM EVIDÊNCIA

JULGAMENTO VIRTUAL: 07.02 a 14.02.2025

ADI 7.555/DF

Relatora: Ministra CÁRMEN LÚCIA

Direito Penal Militar: estupro de vulnerável com lesão corporal grave ou gravíssima

ODS: 16



Averiguação constitucional a respeito da ausência de previsão da circunstância qualificadora resultante de lesão grave ou gravíssima para o 

crime de estupro de vulnerável praticado por militar no exercício de suas funções e/ou em ambiente sujeito à administração militar 

(CPM/1969, arts. 232, §§ 1º e 3º, e 236, I a III, com a redação conferida pela Lei nº 14.688/2023).

DIREITO CONSTITUCIONAL – DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS; ESTADO DE COISAS INCONSTITUCIONAL NO SISTEMA CARCERÁRIO; 
PROCESSO ESTRUTURAL; HOMOLOGAÇÃO DE PLANO NACIONAL 

Homologação do plano “Pena Justa” - ADPF 347 HomologProcEstrutural/DF 

ODS: 3 e 16

Resumo:

O  plano  “Pena  Justa”,  que  busca  enfrentar  as  violações  sistemáticas  de  direitos  fundamentais  nas  prisões  do  País,  foi 

homologado pelo STF com algumas ressalvas que visam ao seu aprimoramento. 

O plano “Pena Justa” tem como impactos esperados (i) o enfrentamento do racismo institucional e o respeito à legalidade no  

sistema penal; (ii) o fortalecimento de alternativas penais e a reversão do hiperencarceramento; (iii) a melhoria da gestão e da vida das  

pessoas no sistema prisional, assegurando seus direitos e condições de trabalho dignas para os servidores; (iv) a construção de políticas 

públicas sustentáveis que garantam a execução da pena; (v) a adequada proteção dos bens jurídicos; e (vi) a redução da influência de 

organizações criminosas nas prisões.

Para alcançar esses objetivos, o plano foi estruturado em quatro eixos principais: (i) o controle da entrada e das vagas do sistema 

prisional; (ii) a qualidade da ambiência, dos serviços prestados e da estrutura prisional; (iii) o processo de saída da prisão e da reintegração 

social; e (iv) as políticas de não repetição do estado de coisas inconstitucional no sistema prisional. Cada um deles contém medidas, metas  

e  indicadores  de  monitoramento  e  avaliação,  além de  detalhamento  dos  atores  estratégicos  para  a  implementação.  Isso,  porque  a  

homologação do plano nacional é apenas o ponto de partida, e a implementação e o monitoramento contínuo serão essenciais para a  

efetividade das medidas.

Nesse contexto, embora não seja papel do Judiciário elaborar a política destinada a corrigir a situação fática contestada em um 

processo estrutural, é legítimo que, ao homologar o plano apresentado, o magistrado leve em consideração eventuais riscos decorrentes 

da sua implementação e busque mitigá-los, ou, ainda, identifique pontos de omissão.

Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por unanimidade, homologou — no bojo da presente ADPF, cujo mérito 

foi julgado em 04.10.2023 (vide Informativo 1.111) — o plano “Pena Justa”, que deve ter sua implementação iniciada, e determinou, entre 

outras  medidas,  que os  estados  e  o  Distrito  Federal,  em diálogo cooperativo com as  autoridades  responsáveis  pelo  plano nacional, 

comecem a elaboração de seus planos de ação.

Por fim, em relação às medidas específicas, o Plenário, por maioria: (i) homologou a medida relativa à vedação do ingresso de  

pessoas com transtorno mental em hospital de custódia; (ii) deixou de homologar a medida referente à obrigação de instalação de câmeras  

corporais em policiais penais; e (iii) deixou de homologar as medidas relativas à “compensação penal” por condições degradantes e à  

“remição ficta” por ausência de oferta de trabalho e estudo.

ADPF 347 HomologProcEstrutural/DF, relator Ministro Luís Roberto Barroso, julgamento virtual finalizado em 18.12.2024 (quarta-feira), às  

23:59

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4783560
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4783560
https://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo1111.htm#Sistema
http://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
http://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4783560
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14688.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del1001.htm


JURISPRUDÊNCIA – SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
INFORMATIVOS STJ nº 838 a 841

Processo Processo em segredo de justiça, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Corte 
Especial, por unanimidade, julgado em 4/12/2024, DJEN 16/12/2024.

Ramo do Direito DIREITO PENAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema Ação  penal  privada  subsidiária  da  pública.  Ausência  de  inércia  do 
Ministério  Público.  Discordância  do  querelante  quanto  à  tipificação  dos 
fatos dada pelo Ministério Público não autoriza a propositura de queixa-
crime. Crimes contra a honra de servidor público. Preclusão da via da ação 
penal privada.

DESTAQUE

     Nos crimes contra a honra de servidor público, a legitimidade para a ação penal é concorrente, mas a  
representação  do  ofendido  ao  Ministério  Público  preclui  a  possibilidade  de  ajuizar  ação  penal  privada, 
mesmo que o ofendido discorde do enquadramento legal dado pelo órgão ministerial.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A controvérsia em discussão gira em torno da possibilidade de ajuizar ação penal privada subsidiária da 
pública pelo fato de a ofendida discordar da atuação do Ministério Público, que ofereceu, em razão dos 
mesmos fatos, denúncia pelo crime de injúria, sob argumento de omissão do órgão ministerial e proteção 
deficiente.

     A ação penal privada subsidiária da pública tem assento constitucional, cabível, de forma excepcional, na 
hipótese de atuação desidiosa, relapsa, inerte do titular da ação penal ao não se manifestar em tempo hábil. 
Possui regulamentação legal nos artigos 100, § 3º, do CP e 29 do Código de Processo Penal.

     De acordo com os dispositivos citados, o particular, nos delitos sujeitos à ação penal pública, possui 
atuação supletiva - logo, excepcional - apenas quando caracterizada a inércia, a omissão do órgão ministerial 
que deixa transcorrer in albis o prazo legal para manifestação.

     O Superior Tribunal de Justiça decidiu reiteradas vezes,  no âmbito da Corte Especial  e  das Turmas 
Criminais, que a ação privada subsidiária da pública somente tem lugar na hipótese de inércia do órgão 
ministerial.

     No caso, a ora querelante, optou por proceder à representação contra o querelado, ensejando a atuação do 
órgão ministerial na qualidade de titular da ação penal pública, tendo então precluído a possibilidade de 
propor ação penal privada também em relação aos delitos contra a honra.

     Trata-se de incidência da máxima latina electa una via non datur regressus ad alteram (escolhida uma via, 
não se dá recurso a outra), bem como do entendimento constante na Súmula n. 714 do STF ("É concorrente a 
legitimidade  do  ofendido,  mediante  queixa,  e  do  ministério  público,  condicionada  à  representação  do 
ofendido, para a ação penal por crime contra a honra de servidor público em razão do exercício de suas  
funções").

     Portanto,  o  Ministério  Público  ofereceu denúncia  pelo  crime de  injúria,  não havendo omissão que 
justificasse a ação penal privada subsidiária. A discordância da ofendida quanto à tipificação dos fatos pelo 
Ministério Público não autoriza a propositura de queixa-crime.



INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código Penal (CP), art. 100, § 3º;

Código de Processo Penal (CPP), art. 29.

SÚMULAS

Súmula n. 714/STF

Processo CC  205.569-SP,  Rel.  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Terceira  Seção,  por 
unanimidade, julgado em 13/11/2024, DJe 19/11/2024.

Ramo do Direito DIREITO PROCESSUAL PENAL, DIREITO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA

Tema Conflito  de  competência.  Crime  de  praticar,  induzir  ou  incitar 
discriminação  de  pessoa  em razão  de  sua  deficiência.  Art.  88  da  Lei  n. 
13.146/2015.  Disseminação  de  conteúdos  ilícitos  por  rede  social  aberta. 
Presunção de transnacionalidade. Competência da Justiça Federal.

DESTAQUE

     Compete à Justiça Federal processar e julgar o crime de discriminação contra pessoa com deficiência, 
previsto no art. 88 da Lei n. 13.146/2015, quando praticado mediante publicação de conteúdo em rede social 
aberta, em face da presunção de transnacionalidade do delito.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     Segundo a jurisprudência da Terceira Seção do STJ, a Justiça Federal detém competência para julgar as 
ações penais sobre a prática, a indução ou a incitação à discriminação ou ao preconceito de raça, cor, etnia, 
religião  ou procedência  nacional,  praticadas  em redes  sociais  abertas  (CC 175.525/SP,  Rel.  Ministro  João 
Otávio de Noronha, Terceira Seção, DJe de 11/12/2020).

     No caso, os fatos em apuração referem-se à publicação, no Instagram, de um show de stand-up comedy que 
contém piada que, em tese, configura o crime de discriminação contra pessoa com deficiência previsto no art. 
88 da Lei n. 13.146/2015.

     Segundo o precedente supramencionado, em situações como a que se apresenta, a transnacionalidade do 
delito é presumida, sendo desnecessária a demonstração de que o conteúdo veiculado atingiu usuários no 
exterior.

     Ademais, ao assinar a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, o Brasil se 
comprometeu a proibir práticas discriminatórias contra esse grupo, consoante se depreende dos artigos 5 e 
16 do Decreto n. 6.949/2009. Soma-se a isso o fato de que a Lei n. 13.146/2015, que tipificou o delito em 
investigação, menciona expressamente possuir como base o referido tratado internacional.



INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Lei n. 13.146/2015, art. 88;

Decreto n. 6.949/2009, artigos 5 e 16.

Processo AgRg no HC 954.277-SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, por unanimidade, julgado em 4/12/2024, DJEN 9/12/2024.

Ramo do Direito DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO PENAL, EXECUÇÃO PENAL

Tema Execução  penal.  Progressão  de  regime.  Exame  criminológico.  Lei  n. 
14.843/2024. Novatio legis in pejus. Impossibilidade de aplicação retroativa. 
Casos cometidos sob a égide da Lei anterior.

DESTAQUE

     A alteração legislativa promovida pela Lei n. 14.843/2024, ao tornar obrigatório o exame criminológico 
para fins de progressão de regime, não pode ser aplicada retroativamente para atingir fatos praticados sob a 
égide da legislação anterior.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A natureza da norma expressa no art. 112, § 1º, da LEP, por se tratar de um benefício da execução da pena, 
é de natureza penal (e não procedimental) e, enquanto tal, somente pode incidir ao tempo do crime, ou seja,  
no  momento  em  que  a  ação  ou  omissão  for  praticada  (art.  4º  do  CP),  salvo  se  for  mais  benéfica  ao 
executando,  situação em que terá efeito  retroativo (art.  2º,  parágrafo único,  do CP)  (HC n.  926.021,  Rel.  
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), DJe de 5/8/2024).

     Em questão de progressão de regime, já decidiu o STF que "A lei que estabelece requisitos mais gravosos  
para concessão de progressão de regime não se aplica aos crimes cometidos antes da sua vigência, como 
ressai da pacífica jurisprudência desta Corte" (RHC 221271 AgR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 9/5/2023).

     Nesse sentido, o STJ, pela mesma razão, considerou que a Lei n. 11.464/2007 não incide sobre os casos 
anteriores à sua publicação, uma vez que adicionou requisitos para progressão dos condenados por crimes 
hediondos.

     Depreende-se, portanto, da interpretação da nova redação do § 1º do art. 112 da Lei de Execuções Penais,  
dada  pela  Lei  n.  14.843/2024,  a  ocorrência  de  novatio  legis  in  pejus,  uma  vez  que  tal  alteração,  pela 
literalidade  da  redação  posta,  tornou  obrigatória  a  realização  de  exame  criminológico  ao  acrescentar 
requisito impreterível e, por consequência, tornar mais moroso o exame dos requisitos para a progressão de 
regime.

     Desse modo, a alteração legislativa promovida pela Lei n. 14.843/2024, ao tornar obrigatório o exame 
criminológico para fins de progressão de regime, não pode ser aplicada retroativamente para atingir fatos 
praticados sob a égide da legislação anterior, sob pena de afrontar o disposto nos art. 5º, XL, da Constituição 
Federal, e art. 2º do Código Penal.



INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Constituição Federal (CF), art. 5º, XL

Código Penal (CP), arts. 2º, parágrafo único; e 4º

Lei n. 7.210/84, art. 112, § 1º

Lei n. 14.843/2024

SÚMULAS

Súmula n. 471/STJ

Processo Processo  em  segredo  de  justiça,  Rel.  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Rel.  para 
acórdão Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, por maioria, julgado 
em 27/8/2024, DJe 2/9/2024.

Ramo do Direito DIREITO PENAL

Tema Lesão  corporal  no  contexto  da  violência  obstétrica.  Prova  pericial  não 
conclusiva.  Compatibilidade com o parto normal.  Não existência de dolo 
específico e erro médico.

DESTAQUE

     A decisão médica em contexto de urgência, como a do parto, deve ser respeitada, dentro dos limites da 
responsabilidade  civil,  especialmente  quando  o  procedimento  adotado  se  revelar  necessário  para  a 
segurança da parturiente e do recém-nascido.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     Trata-se, na origem, de denúncia feita pelo Ministério Público contra médico ginecologista e obstetra 
imputando-lhe a prática dos crimes de lesões corporais e violência psicológica contra a mulher, durante o 
exercício de sua profissão, em que o acusado teria proferido insultos à vítima durante o parto, além de 
realizar procedimentos clínicos intrusivos e não consentidos, resultando em lesões íntimas.

     A doutrina, em especial no que se refere à responsabilidade médica, ensina que a configuração do crime 
de lesões corporais exige a demonstração de que a conduta do médico tenha sido negligente, imprudente ou 
imperita,  o que significa dizer que tenha havido desvio do padrão de cuidado esperado da comunidade 
médica.

     No caso, a partir da análise dos laudos periciais e dos depoimentos colhidos, não é possível vislumbrar 
elementos conclusivos que demonstrem a ocorrência de imperícia, imprudência ou negligência por parte do 
médico. A lesão sofrida pela paciente, de acordo com os laudos médicos, é compatível com o parto normal e 
com a passagem do feto pelo canal do parto.

     Dessa forma, não se percebe a indicação da probabilidade de que as lacerações sofridas pela paciente  
tenham qualquer relação com a técnica de colocação das mãos para abertura do canal vaginal da parturiente 
no sentido lateral.

     No concernente à elevada relevância epistêmica da constatação pericial do erro médico para fins de 
tipificação da conduta culposa,  é firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:  "em termos de 
imputação sobre suposto erro médico, a realização de exame pericial mostra-se especialmente necessária à 



aferição do nexo de causalidade entre a conduta perpetrada e o resultado lesivo ocorrido, já que a conclusão 
a ser alcançada perpassa necessariamente por questões técnicas, afetas exclusivamente ao ramo da medicina 
legal, que reclamam por respostas a serem dadas por experts no assunto". (REsp n. 1.621.950-SP, relatora 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 14/2/2017, DJe 22/2/2017).

     Destaca-se  que  a  paciente  expressou  uma  recusa  clara  e  informada  em  relação  à  realização  da 
episiotomia, procedimento este que poderia ter facilitado a visualização e a passagem do feto pelo canal de 
parto.

     Em resposta a essa decisão, no exercício repleto de incertezas e carente de padrões absolutos do munus de 
empregar as técnicas mais eficazes para assegurar a vida e a integridade física, tanto da parturiente quando 
da criança, o médico optou por utilizar as mãos para ampliar a abertura do canal, conduta esta que os peritos 
consideraram apropriada dentro do contexto descrito.

     Ainda raciocinando sobre a etiologia entre a conduta médica e as lesões atestadas, tem-se que a literatura 
médica é uníssona quanto à frequência das lacerações nos partos vaginais.

     Tais decisões clínicas, não obstante a experiência e o cuidado do médico, fogem ao seu controle absoluto,  
uma vez que a complexidade do parto envolve fatores imponderáveis. Em situações de urgência, como a do 
parto,  a  decisão pela  conduta  médica  cabe ao  profissional,  o  que foi  reconhecido pelo  STJ  em diversos 
precedentes. (HC n. 82.742/MG, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 
17/3/2009, DJe 30/3/2009).

     Portanto, não há indícios de erro médico a ensejar a responsabilização penal do médico e que a decisão 
médica,  em  situação  de  urgência,  como  a  do  parto,  deve  ser  respeitada,  dentro  dos  limites  da 
responsabilidade civil.

Processo HC  888.877-MS,  Rel.  Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,  por 
unanimidade, julgado em 22/10/2024, DJEN 9/12/2024.

Ramo do Direito DIREITO PENAL

Tema Tráfico  de  drogas.  Condenação  baseada  na  apreensão  de  37  gramas  de 
maconha e depoimentos de policiais. Revaloração de fatos incontroversos. 
Ausência de segurança necessária ao édito condenatório. Desclassificação 
para consumo prório.

DESTAQUE

     A quantidade de droga apreendida (37 gramas de maconha) não é suficiente para caracterizar tráfico de 
drogas.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A controvérsia, cinge-se em saber se a apreensão de &#8201;37 gramas maconha amolda-se ao tipo penal 
do tráfico de drogas (art. 33 da Lei n.&#8201;11.343/2006) ou, na&#8201;realidade, ao tipo penal da posse 
para consumo próprio (art. 28 da Lei&#8201;n. 11.343/2006), o que exige&#8201;somente o necessário esforço 
interpretativo da norma penal e o juízo de subsunção&#8201;dessa norma aos fatos, já provados.

     O Superior Tribunal de Justiça já entendeu pela possibilidade de analisar a desclassificação&#8201;quando 
o caso exija somente a "revaloração de fatos incontroversos".

     Da leitura dos tipos penais em questão, é possível observar que ambos&#8201;criminalizam as condutas 
de "ter em depósito e trazer consigo" drogas sem&#8201;autorização ou em desacordo com determinação 
legal ou regulamentar.&#8201;

     A diferença entre elas está na destinação que o portador da droga&#8201;pretende conferir a ela. Isso 
porque, o tipo penal do art. 28 da Lei n. 11.343/2006&#8201;criminaliza tais condutas quando o indivíduo 



tiver por objetivo o "consumo pessoal".&#8201;Já o art. 33 da mesma Lei não exige especial destinação.

     O § 2º do art. 28 ainda apresenta os parâmetros para se definir se a&#8201;destinação da droga era para 
consumo próprio ou não, que são: (i) natureza da&#8201;droga; (ii) quantidade da substância; (iii) local e as 
condições em que se desenvolveu&#8201;a ação; (iv) as circunstâncias sociais e pessoais e (v) conduta e 
antecedentes.

     A revaloração das provas, no caso concreto, não permite afirmar, com a segurança necessária ao édito  
condenatório, que a substância entorpecente que o paciente tinha consigo era destinada à venda ou oferta.

     De fato, em se tratando da apreensão de &#8201;37 gramas maconha, não se pode cogitar, na forma da 
jurisprudência do STJ, da tipificação do delito na modalidade "ter em depósito".

     Efetivamente, considerando o princípio do in dubio pro reo, há de prevalecer a alegação do paciente de 
que seria usuário de drogas, respaldada pela quantidade apreendida.

     A jurisprudência do STJ vem se posicionando de maneira clara acerca da necessidade da consolidação de  
quadro  seguro  sobre  a  autoria  e  a  materialidade  para  que  se  possa  dar  o  réu  por  incurso  no  delito 
de&#8201;tráfico, prevalecendo, em caso de dúvida, o tipo do&#8201;artigo 28 da Lei n. 11.343/2006.&#8201;

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Lei n.&#8201;11.343/2006, artigos 28 e 33.

Processo AgRg no HC 860.073-SC, Rel.  Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, por 
unanimidade, julgado em 13/11/2024, DJe 18/11/2024.

Ramo do Direito DIREITO PENAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema Crime de descumprimento de medida protetiva e ameaça. Consentimento. 
Inválido. Intimidação. Tipicidade. Afastamento. Não ocorrência.

DESTAQUE

     O consentimento da vítima não afasta a tipicidade do crime de descumprimento de medida protetiva  
quando há intimidação desta pelo agente.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     Cinge-se  a  controvérsia  em  saber  se  o  consentimento  da  vítima  afasta  a  tipicidade  do  crime  de 
descumprimento de medida protetiva quando há intimidação desta pelo agente.

     Nos termos da jurisprudência desta Corte, o consentimento da vítima para aproximação do réu afasta 
eventual ameaça ou lesão ao bem jurídico tutelado pelo crime capitulado no art. 24-A, da Lei n. 11.340/2006.

     No caso, porém, segundo reconhecido nos autos do processo-crime, a vítima não autorizou que o acusado 
fosse até a sua casa, tampouco o convidou a ir, e o seu consentimento, para que permanecesse no local, 
estava prejudicado, especialmente diante da notável intimidação causada por seu filho.

     A condenação por ameaça foi mantida pelo juízo a quo com base em depoimentos consistentes da vítima e 
testemunhas, que confirmaram o temor causado pelo réu.



INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Lei n. 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), art. 24-A

Processo Processo em segredo de justiça, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 27/11/2024, DJEN 5/12/2024.

Ramo do Direito DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema Colaboração  premiada.  Advogado  que  delatou  cliente.  Controvérsia  a 
respeito da relação profissional. Má-fé que não pode ser presumida. Efetiva 
atuação e pagamento de honorários. Simulação não comprovada. Nulidade 
da colaboração em face do cliente.

DESTAQUE

     Não  havendo  provas  de  simulação  da  relação  advogado-cliente,  prevalece  a  impossibilidade  de  o 
advogado  firmar  acordo  de  colaboração  premiada  para  delatar  fatos  contra  o  cliente,  sob  pena  de  se 
fragilizar o direito de defesa.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     O  Superior  Tribunal  de  Justiça  já  se  manifestou,  em  mais  de  uma  oportunidade,  no  sentido  da 
impossibilidade de o advogado delatar fatos cobertos pelo sigilo profissional, uma vez que, nas palavras do 
Ministro Gilmar Mendes, o sigilo profissional é "premissa fundamental para exercício efetivo de defesa e 
para a relação de confiança entre defensor técnico e cliente" (Rcl n. 37.235/RO, Dje 27/5/2020).

     Na hipótese, o Tribunal de origem considerou válida a delação, em virtude de se suspeitar que a relação 
advogado-cliente seria simulada.

     Contudo, houve efetiva atuação do advogado em benefício do paciente, acompanhando-o em depoimento 
prestado, com comprovado pagamento de honorários, por meio de notas fiscais correspondentes, não sendo 
possível  inverter  a  presunção  a  respeito  da  sua  efetiva  atuação  como  advogado  do  paciente,  pois  "a 
presunção de boa-fé é princípio geral de direito universalmente aceito, sendo milenar a parêmia: a boa-fé se 
presume; a má-fé se prova" (REsp 956.943/PR, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Rel. para acórdão Ministro João 
Otávio de Noronha, Corte Especial, julgado em 20/8/2014, DJe de 1º/12/2014).

     Dessa forma, não sendo possível se presumir a suscitada simulação, a qual não se encontra comprovada 
no caso,  deve se presumir a regularidade da relação advogado-cliente,  comprovada por meio da efetiva 
atuação  do  causídico  com  o  correspondente  pagamento  de  honorários.  Nessa  linha  de  intelecção,  não 
havendo provas de se tratar de mera relação simulada, prevalece a impossibilidade de o advogado delatar 
seu cliente, sob pena de se fragilizar o direito de defesa.

     Assim, deve ser considerada ilícita a colaboração premiada, na parte em que se refere ao paciente, bem 
como as provas dela derivadas.



Processo AgRg no HC 876.612-SP, Rel. Ministra Daniela Teixeira, Rel. para acórdão 
Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  por  maioria,  julgado  em 
8/10/2024, DJe 11/11/2024.

Ramo do Direito DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema Fundamentação  per  relationem.  Manifestação  processual  referenciada. 
Fundamentação suficiente e acessível às partes. Validade.

DESTAQUE

     A  fundamentação  per  relationem é  válida  quando  a  manifestação  processual  referenciada  contém 
fundamentação suficiente e acessível às partes.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A controvérsia tem origem na decisão de primeiro grau que utilizou fundamentação  per relationem, 
referindo-se à representação da autoridade policial.

     Discute-se, no caso concreto, se a utilização da referida fundamentação em decisão de busca e apreensão é 
válida e suficiente para justificar a medida cautelar.

     Este  Superior  Tribunal  de  Justiça  (STJ)  já  se  manifestou  de  forma  reiterada  no  sentido  de  que  a 
fundamentação per relationem é válida e admissível, desde que a decisão (ou manifestação de outros atores 
processuais) que é adotada por referência contenha fundamentação suficiente e seja acessível às partes.

     Neste sentido, a jurisprudência da Quinta e da Sexta Turmas do STJ tem sido clara ao assentar que a 
técnica  de  motivação  per  relationem,  embora  consista  em  uma  forma  abreviada  de  fundamentação,  é 
plenamente válida, desde que permita a compreensão dos motivos que levaram o julgador a tomar a decisão.

     Verifica-se,  no caso analisado,  que a magistrada de primeiro grau,  ao referir-se à representação da 
autoridade  policial,  adotou  uma  fundamentação  per  relationem,  utilizando-se  dos  elementos  fáticos 
apresentados pela polícia,  os quais demonstravam a existência de fundadas suspeitas sobre a prática do 
crime de tráfico de drogas  pelo  paciente.  A decisão original  apresentou,  ainda que de forma sucinta,  a 
indispensabilidade da busca e apreensão como medida necessária para a investigação.

     Não há nulidade pela mera concisão da decisão, desde que ela se mostre clara em seu conteúdo e permita  
a reconstituição lógica dos fundamentos.

     A jurisprudência do STJ é pacífica ao permitir o uso da fundamentação por referência, desde que a decisão 
original - no caso a representação policial - contenha os elementos essenciais da motivação e seja acessível às 
partes envolvidas.

     Por  essa  compreensão,  evita-se  possível  tautologia  na  apresentação  de  argumentos  justificantes  da 
decisão.



Processo Processo  em  segredo  de  justiça,  Rel.  Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta 
Turma, por unanimidade, julgado em 4/12/2024, DJEN 9/12/2024.

Ramo do Direito DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema Aborto.  Comunicação  do  médico  à  autoridade  policial.  Quebra  de  sigilo 
profissional sem justa causa. Provas ilícitas. Nulidade.

DESTAQUE

     A ação penal deve ser trancada quando fundada exclusivamente em provas obtidas por violação do sigilo  
médico.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     Cinge-se a controvérsia em determinar se as provas que deram início à ação penal, obtidas por meio de  
comunicação de médico à autoridade policial sobre fatos observados durante atendimento à paciente, violam 
ou não o sigilo profissional e, portanto, devem ser consideradas ilícitas.

     A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é clara ao estabelecer que o sigilo profissional médico 
é protegido por norma de ordem pública e sua violação para fins de denúncia de crime praticado pelo 
próprio paciente é inadmissível, salvo exceções legais específicas.

     No caso concreto,  um médico comunicou à autoridade policial  fatos relacionados a suposto aborto, 
configurando quebra de sigilo profissional sem justa causa, o que torna ilícitas as provas obtidas a partir 
dessa comunicação.

     De acordo com o art. 207 do Código de Processo Penal, profissionais que têm dever de sigilo, como os  
médicos,  são  proibidos  de  depor  sobre  fatos  relacionados  ao  exercício  de  sua  profissão,  salvo  com 
autorização expressa do paciente, o que não ocorreu no presente caso. A comunicação do médico à polícia 
violou o sigilo profissional, contaminando a ação penal com provas ilícitas.

     Na linha de precedentes desta Corte, a ação penal deve ser trancada quando fundada exclusivamente em 
provas obtidas por violação do sigilo médico, pois a ilicitude dessas provas contamina o processo desde a sua 
origem.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código de Processo Penal (CPP), art. 207.



Processo RHC  201.851-DF,  Rel.  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  por 
unanimidade, julgado em 17/12/2024, DJEN 30/12/2024.

Ramo do Direito DIREITO PROCESSUAL PENAL, DIREITO DOS POVOS ORIGINÁRIOS

Tema Homicídios qualificados. Sequestro e cárcere privado. Acusados integrantes 
da etnia indígena Enawene Nawe. Ação penal. Citação pessoal com concurso 
de intérprete. Necessidade. Tradução da denúncia. Não necessidade.

DESTAQUE

     A presença de intérprete é suficiente para garantir o direito de defesa de indígenas no processo penal, 
sendo  desnecessária  a  tradução  da  denúncia  para  a  língua  indígena  quando  não  há  comprovação  de 
hipossuficiência linguística.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     Cinge-se a controvérsia em saber se é necessária a tradução da denúncia para a língua indígena Enawene 
Nawe, além da presença de intérprete para garantir o direito de defesa dos acusados.

     No caso, os acusados foram denunciados por crimes de cárcere privado e homicídio qualificado, e alegam 
desconhecer as acusações devido à barreira linguística, requerendo a tradução da denúncia para sua língua 
nativa.

     O tribunal  a quo  reconheceu a  nulidade da citação por  WhatsApp sem intérprete,  mas considerou 
desnecessária a tradução da denúncia para a língua Enawene Nawe.

     A presença de intérprete durante a citação é suficiente para assegurar o direito de defesa e o devido 
processo  legal,  conforme  Resoluções  n.  287/2019  e  454/2022  do  Conselho  Nacional  de  Justiça.  Não  há 
comprovação de hipossuficiência linguística dos acusados que justifique a tradução da denúncia, uma vez 
que demonstraram capacidade de comunicação em português em diversas ocasiões.

     A tradução da denúncia não se faz necessária diante da determinação de citação pessoal com a presença 
de intérprete, que irá traduzir os termos da acusação para língua nativa, bem como pelo fato de que são 
assistidos por advogados.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Resoluções n. 287/2019 e 454/2022 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ).

Processo Processo em segredo de justiça, Rel.  Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 17/12/2024, DJEN 23/12/2024.

Ramo do Direito DIREITO PENAL

Tema Corrupção  passiva.  Crime  continuado.  Impossibilidade.  Delito  formal  e 
unissubsistente. Pagamento. Mero exaurimento.



DESTAQUE

     O delito de corrupção ativa é crime formal e unissubsistente, ou seja, exaure-se com o mero conhecimento 
da oferta ou promessa de vantagem indevida, independentemente do seu pagamento posterior, ainda que 
em parcelas.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     O delito de corrupção ativa é crime formal e unissubsistente, ou seja, exaure-se com o mero conhecimento 
da oferta ou promessa de vantagem indevida, independentemente do seu pagamento posterior, ainda que 
em parcelas.

     No caso, o "oferecer vantagem indevida" aos agentes públicos consumou, per se, a prática do núcleo verbal 
do  delito  tipificado  como  corrupção  ativa,  sendo  os  pagamentos  realizados  de  forma  parcelada  mero 
exaurimento  da  conduta,  circunstância  apta  à  valoração  negativa  dos  vetores  judiciais,  mas  não  à 
configuração de delito continuado.

     Apesar de os pagamentos terem sido realizados de forma parcelada, não há configuração da prática de  
diversos delitos de corrupção ativa, mormente considerados os mesmos agentes corruptor e corrompidos.

     Em caso semelhante e deveras relevante, o Superior Tribunal de Justiça se manifestou, no âmbito da 
Operação  Lava-Jato,  que  "[é]  característica  inerente  à  chamada  corrupção  relacional,  aquela  que  se 
estabelece com caráter duradouro e envolve conglomerados empresariais e a alta administração pública, de 
forma profunda e  com consequências  deletérias,  não apenas para um ou alguns desvios  funcionais  em 
específicos,  mas  para  as  finalidades  institucionais  da  entidade  pública  lesada,  que  a  conexão  entre  os 
corruptos e corruptores se espraie no tempo e determine o modo de agir de cada integrante da empreitada 
criminosa, conforme regras pré-determinadas, de maneira a propiciar ganhos seguros e perenes. [...] Essa 
forma de cometimento dos crimes de corrupção ativa e passiva, evidenciada na moldura fática estampada no 
acórdão apelatório, embora muito mais deletéria ao tecido social, impede que a aplicação e o alcance do 
instituto  da  continuidade  delitiva  seja  determinado  apenas  sob  o  prisma  jurídico"  (AgRg  no  REsp  n. 
1.774.165/PR, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado 
em 19/4/2022, DJe de 10/5/2022).

     Logo, a própria característica do delito em tela implica em ajuste de vontades com a prática reiterada de 
atos para a manutenção da empreitada criminosa, como o agente público atestar, a cada etapa do contrato de 
obra ou serviço, a sua execução parcial.

     Portanto, ainda que altamente reprováveis as condutas, não se admite o desvirtuamento dos institutos 
jurídicos à guisa de exasperar as penas sob o fundamento do clamor social.

Processo HC  908.010-SC,  Rel.  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  por 
unanimidade, julgado em 17/9/2024, DJe 23/9/2024.

Ramo do Direito DIREITO PENAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema Perda  de  uma  chance  probatória.  Suposto  dano  irreparável  à  defesa. 
Trancamento da ação penal. Demonstração no caso concreto da relevância 
da prova. Necessidade. Insuficiente a mera alegação.



DESTAQUE

     Para fins de trancamento da ação penal pela aplicação da teoria da perda de uma chance probatória, é 
essencial que a parte demonstre, de maneira concreta, a relevância da prova em questão para a defesa e 
para o esclarecimento da verdade real dos fatos, apontando com clareza como essa prova específica poderia 
impactar substancialmente o resultado do julgamento.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     Cinge-se a controvérsia sobre a aplicação da teoria da perda de uma chance probatória para fins de 
trancamento de ação penal, em decorrência da exclusão do conteúdo de e-mail funcional do acusado, o que 
supostamente teria causado dano irreparável a sua defesa.

     No campo da responsabilidade civil, o conceito de perda de uma chance busca entender as implicações  
quando um determinado agente, devido a um comportamento negligente, retira de outro a oportunidade de 
alcançar  um resultado  diferente.  A  teoria  da  perda  de  uma chance,  portanto,  refere-se  à  supressão  da 
oportunidade de atingir uma posição jurídica mais favorável que, com grande probabilidade, seria alcançada 
se não houvesse ocorrido o ato em questão.

     Erigida essa premissa, no ordenamento jurídico pátrio, a alegação de perda de uma chance probatória é  
uma tese de defesa que merece análise meticulosa para assegurar que não seja utilizada de forma abusiva, 
especialmente quando se almeja o trancamento de uma ação penal  sob o pretexto de inobservância ao 
exercício do contraditório e da ampla defesa ante a destruição de prova.

     Por conseguinte, para que uma alegação de perda de prova seja considerada válida, é essencial que a 
defesa demonstre de maneira concreta a relevância da prova em questão para a demonstração da inocência 
do paciente. Em outras palavras, a mera afirmação de que uma prova foi perdida não é suficiente por si só. 
Nesse sentido, faz-se necessário, sobretudo, que se aponte com clareza como essa prova específica poderia 
impactar substancialmente o resultado do julgamento.

     No  caso,  a  defesa  técnica  se  omitiu  quanto  à  relevância  da  prova  supostamente  perdida  (e-mails 
funcionais) para a construção da sua tese de inocência do réu. Inclusive, a meu ver, não detalhou de que 
maneira a ausência dessa prova específica comprometeria peremptoriamente o direito do paciente a um 
julgamento justo e equilibrado, a aparentemente interferir no seu exercício do contraditório e da ampla 
defesa.

     Logo, sem essa clareza, a alegação de perda de prova torna-se vaga e não substancial, não preenchendo os  
requisitos necessários para sua consideração como um fator determinante no processo (prova absolutória), 
consoante a teoria da perda de uma chance probatória.

     Ademais, é primordial entender que a estratégia da defesa em alegar perda de prova pode, em muitos  
casos,  ser  utilizada  como  um  artifício  para  atrasar  o  processo  ou  criar  um  ambiente  de  instabilidade 
processual. Tal comportamento, ao invés de contribuir para a busca da verdade real, serve unicamente para 
criar obstáculos artificiais ao andamento do processo, a prejudicar a efetividade da justiça. Nesse cenário, é 
imperativo que o sistema judicial avalie com rigor a legitimidade das alegações da defesa, para assegurar que 
não estejam sendo utilizadas para fins meramente protelatórios.

     Portanto, a alegação de perda de prova só deve ser considerada pertinente se acompanhada de uma 
demonstração concreta da sua importância para a defesa e para o esclarecimento da verdade real dos fatos. 
Sem essa indispensável fundamentação, a tentativa de alegar a perda de uma chance probatória deve ser 
vista como uma estratégia de procrastinação, sem impacto efetivo na equidade e no andamento do processo 
penal. É fundamental que o Poder Judiciário mantenha o foco na substância das alegações e na efetiva busca 
pela verdade, evitando que manobras processuais desnecessárias comprometam o progresso e a justiça do 
processo.



Processo HC  947.076-MG,  Rel.  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  por 
unanimidade, julgado em 3/12/2024, DJe 9/12/2024.

Ramo do Direito DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema Homicídio  qualificado  tentado.  Defesa  técnica  insuficiente  em  plenário. 
Inércia  defensiva  em  sustentar  a  principal  tese  absolutória.  Prejuízo 
constatado. Súmula n. 523 do STF. Anulação do julgamento.

DESTAQUE

     O uso pela defesa de apenas fração do tempo disponível nos debates em plenário do Tribunal do Júri, 
somado à  inércia  em sustentar  a  principal  tese  absolutória  que esteve presente  nos  autos  desde a  fase 
investigativa, configuram defesa deficiente, ensejando a nulidade do julgamento.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     O direito de defesa, em uma visão individualista, privilegia o interesse do próprio imputado, mas sob ótica 
mais publicista, passa a ser concebido como uma garantia também da correta atividade jurisdicional. Assim, 
a  defesa constitui  não meramente um direito individual  do acusado,  mas uma garantia para o "correto 
desenvolvimento do processo", em face de um interesse público que supera o interesse do acusado e que, 
portanto,  tendo como premissa a paridade de armas,  não transige com a ausência de um contraditório 
efetivo. Cuida-se, pois, de assegurar-se um fair trial, que se concretiza, em regra, com a presença em juízo do 
defensor,  minimamente  capaz  e  hábil  para  oferecer  ao  réu  condições  de  igualdade  em  relação  ao  seu 
acusador.

     A atuação do defensor, público ou particular, não se reduz à defesa formal, contemplativa, mas é também 
a defesa combativa e tecnicamente capacitada, sob pena de se considerar o réu indefeso.

     De acordo com a Súmula n. 523 do Supremo Tribunal Federal, a falta de defesa técnica constitui nulidade 
absoluta da ação penal; a alegação de sua deficiência para ser apta a macular a prestação jurisdicional, deve 
ser  acompanhada  da  demonstração  de  efetivo  prejuízo  para  o  acusado,  tratando-se,  pois,  de  nulidade 
relativa.

     No caso, o paciente foi acusado de ser um dos autores de um homicídio qualificado tentado. O réu negou 
seu envolvimento nos fatos tanto no inquérito policial quanto no seu interrogatório realizado na primeira 
fase do procedimento especial do Tribunal do Júri. Contudo, a defesa, que usou apenas quinze minutos nos 
debates em plenário, limitou-se a pedir a exclusão da qualificadora, sem sustentar a tese de negativa de 
autoria, que era a principal linha defensiva desde o inquérito policial. Ademais, segundo o paciente, seus 
advogados  orientaram  que  ficasse  em  silêncio  perante  os  jurados  (contrariando,  inclusive,  todo  o  seu 
comportamento processual até o momento).

     Ainda que seja uma estratégia defensiva válida orientar que o acusado exerça seu direito ao silêncio,  
caberia aos seus procuradores ao menos retomar a versão dada por ele nos momentos em que foi ouvido (no 
inquérito policial e na instrução criminal), a fim de subsidiar as teses de negativa de autoria ou, ainda, de 
insuficiência de provas para a condenação.

     Ademais, embora o art. 477 do CPP assegure até uma hora e meia para cada parte sustentar suas alegações 
em plenário, a defesa usou apenas quinze minutos desse tempo. Não se está a afirmar que o uso de apenas 
fração do tempo disponível, por si só, configura deficiência de defesa. Todavia, esse fator, somado à inércia 
defensiva em sustentar a principal tese absolutória que esteve presente nos autos desde a fase investigativa, 
corrobora sua atuação insuficiente.

     A defesa deficiente, no julgamento em plenário, resultou em manifesto prejuízo ao acusado, que foi  
condenado a 8 anos e 8 meses de reclusão, em regime inicial fechado, por homicídio qualificado tentado.

     Deveras,  não  há,  no  processo  penal,  prejuízo  maior  do  que  uma  condenação  resultante  de  um 
procedimento que não observou determinadas garantias constitucionais do réu - no caso, a da plenitude de 
defesa.

     Desse modo, uma vez demonstrado que a defesa foi deficiente e evidenciado o prejuízo concreto ao réu, 



deve ser anulada a sessão plenária de julgamento, com determinação de que outra seja realizada.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código de Processo Penal (CPP), art. 477.

SÚMULAS

Súmula n. 523/STF

Processo AgRg no HC 886.071-AL, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
por unanimidade, julgado em 2/9/2024, DJe 6/9/2024.

Ramo do Direito DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema Tráfico  de  Drogas.  Denúncia  anônima.  Acusado  divulgando  droga  em 
transmissão  ao  vivo  (live)  de  rede  social.  Busca  domiciliar.  Alegação  de 
nulidade  das  provas  por  violação  de  domicílio.  Ausência  de 
constrangimento ilegal. Existência de Justa causa.

DESTAQUE

     Não há ilegalidade na busca  domiciliar  nos  casos  em que o  acusado,  o  qual  estava consumindo e 
divulgando o material ilícito através de uma transmissão ao vivo (live), empreende fuga após visualizar a 
viatura policial.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     Cinge-se a controvérsia em discutir a licitude ou não de busca domiciliar.

     No caso concreto, o paciente estava divulgando a droga em uma transmissão ao vivo de rede social. Após 
denúncia anônima, a polícia militar cientificou-se dos fatos e deslocou-se até o endereço apontado. Próximo 
às imediações, o paciente foi avistado portando um saco plástico na cor preta.

     Ao visualizar a viatura,  o paciente empreendeu fuga,  sendo, porém, alcançado pela polícia logo em 
seguida. Depois da abordagem, foi constado que, dentro do saco plástico de cor preta, o denunciado estava 
portando 35 (trinta e cinco) bombinhas de maconha e 2 (duas) bombinhas de cocaína, 2 (duas) munições 
calibre 38, 1 (um) celular (marca Motorola) e R$ 32,00 (trinta e dois) reais em espécie.

     Sobre  a  busca  domiciliar,  tem-se  que  a  Sexta  Turma do  Tribunal  Superior,  no  julgamento  do  (HC 
598.051/SP,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado em 2/3/2021,  DJe  de  15/3/2021), 
estabeleceu  diretrizes  e  parâmetros  a  fim de  que  seja  reconhecida  a  existência  de  fundadas  razões  de 
flagrante delito e, portanto, tenha-se como devidamente justificado e aceitável juridicamente o ingresso de 
forças policiais na residência de cidadãos, abarcando, ainda, as hipóteses em que existe a alegação segundo a 
qual, para tal desiderato, houve consentimento expresso e voluntário.

     Na hipótese,  não há ilegalidade na busca domiciliar.  O paciente estava consumindo e divulgando o 
material ilícito através de uma transmissão ao vivo (live) e, após visualizar a viatura, o agente empreendeu 
fuga.

     Nesses termos, restaram demonstrados elementos objetivos que justificaram as diligências tomadas pelos 
agentes policiais, que se basearam em fundadas razões e justa causa para a abordagem.



Processo HC 945.012-SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, por unanimidade, 
julgado em 15/10/2024, DJe 21/10/2024.

Ramo do Direito DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema Tribunal  do  Júri.  Pedido  de  uso  de  vestes  civis.  Indeferimento. 
Fundamentação genérica. Nulidade.

DESTAQUE

     Configura constrangimento ilegal a decisão que indefere genericamente o pedido de utilização de roupas 
civis pelo réu durante seu julgamento pelo Tribunal do Júri.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     Trata-se de pedido de utilização de vestes civis pelo paciente durante a sessão de julgamento. A defesa 
alegou que o indeferimento pelo Juízo de origem impediria a plenitude do exercício da defesa. Defendendo 
que a vestimenta utilizada pelo réu durante o júri é capaz de influenciar o veredicto.

     O Juízo da origem indeferiu o pleito expondo a seguinte fundamentação: "a privação da liberdade implica 
em determinadas restrições individuais,  e o uso da vestimenta adequada tem como objetivo assegurar a 
saúde, a higiene e a própria segurança do preso, sem deixar de cumprir, em contrapartida, o objetivo de 
reconhecimento em caso de fuga".

     Observa-se  que  a  fundamentação  empregada  não  demonstra  de  maneira  específica  o  motivo  do 
indeferimento  do  pedido.  Apenas  emprega  justificativas  genéricas  de  que  a  utilização  das  vestimentas 
carcerárias asseguraria a saúde e a segurança do réu, além de facilitar o seu reconhecimento em caso de 
fuga.

     Em se tratando de Tribunal do Júri, o juiz natural e soberano é o conselho de sentença, que, com base na 
sua íntima e livre convicção, valorará as provas e dará o veredicto.

     Não se pode desconsiderar que os jurados podem eventualmente trazer consigo os seus próprios valores 
pessoais e visões de mundo ao formar a sua convicção.

     Todas as provas que forem expostas durante o julgamento, e até mesmo as reações e comportamentos no  
plenário, podem, no íntimo, contribuir para a formação da convicção dos jurados.

     Nesse sentido, é razoável a alegação de que a apresentação do réu trajando o uniforme prisional possa de 
alguma forma induzir o jurado, ainda que sem perceber, a visualizar o réu como culpado.

     Dessa forma, em não tendo sido mostrado nenhum fundamento concreto apto a justificar o indeferimento 
do  pedido,  há  de  se  concluir  pela  razoabilidade  do  pedido  de  utilização  de  roupas  civis  na  sessão  de 
julgamento do Tribunal do Júri.



Processo AgRg no RHC 200.315-SP,  Rel.  Ministro  Og Fernandes,  Sexta  Turma,  por 
unanimidade, julgado em 4/11/2024, DJe 7/11/2024.

Ramo do Direito DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema Sonegação fiscal.  Imposto Sobre Serviço -  ISS.  Crédito inscrito em dívida 
ativa após a vigência da Lei n. 12.382/2011. Parcelamento tributário após o 
recebimento da denúncia. Suspensão da ação penal. Impossibilidade.

DESTAQUE

     O parcelamento de crédito tributário realizado após o recebimento da denúncia não suspende a ação 
penal de sonegação tributária, conforme o art. 83, § 2º, da Lei n. 9.430/1996, com a redação dada pelo art. 6º 
da Lei n. 12.382/2011.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     Cinge-se a controvérsia em verificar a possibilidade da suspensão da ação penal pelo parcelamento dos  
créditos tributários referentes à acusação de sonegação fiscal após o recebimento da denúncia, e aplicação 
benéfica das normas previstas nos artigos 9º da Lei n. 10.684/2003 e 68 da Lei n. 11.941/2009, em detrimento 
da regra contida no art. 83, § 2º, da Lei n. 9.430/1996, com a redação dada pelo art. 6º da Lei n. 12.382/2011.

     No caso analisado, a aplicação da regra contida no § 2º do art. 83 da Lei n. 9.430/1996, com a redação  
implementada pelo art. 6º da Lei n. 12.382/2011, foi justificada pelo contexto fático delineado no feito de 
origem, o qual retrata que o acordo de parcelamento fiscal firmado entre o acusado e o Município de São 
Paulo, relativo a créditos de ISS apurados entre os anos de 2013 e 2016, com lançamento definitivo posterior 
a esse período, somente aconteceu após o recebimento da denúncia ofertada pela prática, em tese, do crime 
de sonegação tributária.

     Conforme já assentado pelo Superior Tribunal de Justiça, "Independentemente da data em que notificado 
o  contribuinte,  se  o  lançamento  definitivo  do  tributo  ocorrera  após  a  vigência  da  Lei  12.392/11,  o 
parcelamento tributário deverá anteceder ao recebimento da denúncia, para produzir o efeito suspensivo do 
processo criminal  referente aos delitos  do art.  1º,  incisos I  a  IV,  da Lei  n.  8.137/1990" (AgRg no RHC n. 
148.821/RS, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 21/9/2021, DJe de 27/9/2021).

     Desse modo, o afastamento das normas contidas nos artigos 9º da Lei n. 10.684/2003 e 68 da Lei n. 
11.941/2009, mostra-se alinhado à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Lei n. 10.684/2003, art. 9º

Lei n. 11.941/2009, art. 68

Lei n. 9.430/1996, art. 83, § 2º

Lei n. 12.382/2011, art. 6º



Processo AgRg  no  HC  914.911-DF,  Rel.  Ministro  Otávio  de  Almeida  Toledo 
(Desembargador  convocado  do  TJSP),  Sexta  Turma,  por  unanimidade, 
julgado em 30/9/2024, DJe 4/10/2024.

Ramo do Direito DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema Execução  penal.  Tema  1106/STJ.  Pena  restritiva  de  direito.  Prestação 
pecuniária. Superveniência de condenação. Pena privativa de liberdade em 
regime semiaberto. Cumprimento simultâneo. Possibilidade.

DESTAQUE

     É possível o cumprimento simultâneo de medida restritiva de direito consistente em prestação pecuniária, 
mesmo diante nova condenação a reprimenda de reclusão no regime semiaberto.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A controvérsia versa sobre a compatibilidade no cumprimento simultâneo de pena restritiva de direitos, 
anteriormente aplicada, com posterior condenação à pena privativa de liberdade em regime semiaberto.

     No caso concreto, o Juízo das Execuções converteu a pena restritiva de direito de prestação pecuniária em 
privativa de liberdade,  em aplicação da Tese n.  1106 deste Superior Tribunal  de Justiça (STJ),  o  que foi 
mantido pela Corte de origem.

     Com efeito, a Terceira Seção do STJ, em 27/4/2022, ao apreciar o REsp 1.918.287/MG, sob a sistemática dos 
recursos repetitivos (Tema 1106/STJ), firmou a tese de que, "sobrevindo condenação por pena privativa de 
liberdade no curso da execução de pena restritiva de direitos, as penas serão objeto de unificação, com a 
reconversão da pena alternativa em privativa de liberdade,  ressalvada a  possibilidade de cumprimento 
simultâneo  aos  apenados  em  regime  aberto  e  vedada  a  unificação  automática  nos  casos  em  que  a 
condenação substituída por pena alternativa é superveniente".

     Entretanto, como já firmado em diversos julgamentos desta Corte Superior, somente certas restritivas 
(prestação pecuniária e perda de bens) e a multa se coadunam com os regimes semiaberto e fechado.

     Portanto,  verifica-se  a  possibilidade  de  cumprimento  simultâneo  da  medida  restritiva  de  direito 
consistente em prestação pecuniária, mesmo diante de novo decreto condenatório à reprimenda de reclusão 
no regime semiaberto.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

PRECEDENTES QUALIFICADOS

REsp n. 1.918.287/MG (Tema n. 1106).



Processo AgRg no HC 910.860-PB, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiros, Rel. para 
acórdão Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador convocado do 
TJSP), Sexta Turma, julgado em 12/11/2024, DJEN 2/12/2024.

Ramo do Direito DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema Interceptação telefônica. Fundamentação suficiente da decisão que deferiu 
inicialmente a medida. Ausência de fundamentação concreta para justificar 
as prorrogações impugnadas. Decisões que não se limitaram à prorrogação, 
autorizando novas interceptações. Nulidade.

DESTAQUE

     Cabe ao juiz externar fundamentação, ainda que sucinta, baseada na situação concreta do momento em 
que  proferida  a  decisão  de  prorrogação  das  medidas  cautelares  de  interceptação  telefônica,  não  sendo 
suficiente a mera referência à decisão inicial que deferiu a medida.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     Volta-se  a  controvérsia  à  alegação  de  ausência  de  fundamentação  suficiente  para  tornar  legais 
interceptações telefônicas determinadas nos autos.

     Com relação à matéria, o Supremo Tribunal Federal, no Tema de Repercussão Geral n. 661, fixou a tese de  
que "São lícitas as sucessivas renovações de interceptação telefônica, desde que, verificados os requisitos do 
artigo 2º da Lei n. 9.296/1996 e demonstrada a necessidade da medida diante de elementos concretos e a 
complexidade da investigação, a decisão judicial inicial e as prorrogações sejam devidamente motivadas, 
com justificativa legítima, ainda que sucinta, a embasar a continuidade das investigações".

     No mesmo sentido, o Superior Tribunal de Justiça tem decidido que "[e]mbora se admita remissão aos  
fundamentos utilizados pela autoridade policial  e  pelo Ministério Público,  a jurisprudência desta Casa é 
firme no entendimento de que é necessário o Magistrado expressar, com base na situação concreta dos autos, 
o motivo de suas decisões, [...]  constata-se ilegalidade nas decisões que deferiram a quebra de sigilo nas 
medidas cautelares de interceptação telefônica, bem como em suas prorrogações, em razão da ausência de 
fundamentos próprios e pressupostos de cautelaridade. [...] a decisão que inaugurou a medida constritiva 
serviu de fundamento para autorizar as  prorrogações,  sem qualquer análise diferenciada das situações, 
configurando o alegado constrangimento ilegal" (AgRg no HC n. 785.728/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato, 
relator para acórdão Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 16/5/2023, DJe de 30/5/2023).

     No caso, a despeito da devida fundamentação da decisão que deferiu inicialmente as interceptações, as  
subsequentes (terceira,  quarta e  quinta decisões),  que autorizaram não apenas sua prorrogação,  mas (à 
exceção da quarta)  deferiram também novas interceptações,  não adotaram o mesmo grau de cautela.  A 
transcrição de dois parágrafos da decisão originária como fundamentação, sem qualquer especificação que 
as  atrelasse  à  concretude  fática  dos  pedidos  correspondentes,  revela  padronização  que  se  amoldaria  a 
qualquer prorrogação de interceptação telefônica.

     Nesse sentido,  cabe ao juiz externar fundamentação (ainda que sucinta)  baseada na concretude do 
momento em que proferida a decisão de prorrogação - obrigação que é aprofundada quando, como no caso, 
se defere novas interceptações - não sendo suficiente a mera referência à decisão inaugural.

     Dessa forma, não se verificando a expressão, com base na situação concreta dos autos, do motivo das 
decisões de prorrogação, uma vez que foram adotadas sem qualquer análise diferenciada das situações, 
devem ser  declaradas  nulas  e,  consequentemente,  determinando  o  desentranhamento  das  provas  delas 
derivadas, nos termos do art. 157 e seu § 1º, do Código de Processo Penal.



INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código de Processo Penal (CPP), art. 157, §1º

PRECEDENTES QUALIFICADOS

Tema n. 661/STF

Processo Processo em segredo de justiça, Rel.  Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 3/9/2024, DJe 3/10/2024.

Ramo do Direito DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema Sentença oral. Ausente de transcrição integral de seu conteúdo. Ilegalidade. 
Não ocorrência.

DESTAQUE

     A ausência de degravação completa da sentença não prejudica o contraditório ou a segurança do registro 
nos autos, do mesmo modo que igualmente ocorre com a prova oral.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     No caso, a sentença foi proferida em audiência de forma oral e não houve registro por escrito da decisão 
em sua integralidade. A defesa alegou que "o paciente certamente teve prejuízos para se defender, uma vez 
que encontrou dificuldade em compreender os motivos da condenação, assim como as minudências do édito 
condenatório, inclusive para levar a temática para os Tribunais Superiores, em virtude da impossibilidade de 
se acessar um documento oral".

     Ocorre que a Terceira Seção do STJ assentou o posicionamento de que "exigir que se faça a degravação ou 
separada sentença escrita  é  negar valor  ao registro da voz e  imagem do próprio  juiz,  é  sobrelevar sua 
assinatura em folha impressa sobre o que ele diz e registra", de maneira que "a ausência de degravação 
completa da sentença não prejudica ao contraditório ou à segurança do registro nos autos, do mesmo modo 
que igualmente ocorre com a prova oral" (HC n. 462.253/SC, relator Ministro Nefi Cordeiro, Terceira Seção, 
julgado em 28/11/2018, DJe 4/2/2019).

     Ademais, a Terceira Seção, na mesma oportunidade, asseverou que "exigir que se faça a degravação ou 
separada sentença escrita  é  negar valor  ao registro da voz e  imagem do próprio  juiz,  é  sobrelevar sua 
assinatura em folha impressa sobre o que ele diz e registra. Não há sentido lógico ou de segurança, e é  
desserviço à celeridade".

     No mesmo sentido a Sexta Turma do STJ já se posicionou "afasta-se a tese de nulidade processual se o édito 
condenatório foi armazenado fielmente em meio de gravação disponível à defesa, que interpôs apelação 
criminal, com a transcrição da dosimetria da pena e do seu dispositivo em ata de audiência. Era dispensável 
a reprodução integral do ato judicial, em folha de papel, pois não comprovada sua necessidade ou o prejuízo 
à parte. 4. Recurso em habeas corpus não provido (RHC 114.111/SC, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 18/8/2020, DJe 26/8/2020).



RECURSOS REPETITIVOS - AFETAÇÃO

Processo ProAfR  no  REsp  2.161.548-BA,  Rel.  Ministro  Otávio  de  Almeida  Toledo 
(Desembargador  convocado  Do  TJSP),  Terceira  Seção,  por  unanimidade, 
julgado em 17/12/2024, DJe 23/12/2024. (Tema 1303).

Ramo do Direito DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema A Terceira Seção acolheu a proposta de afetação do REsp 2.161.548-BA ao 
rito  dos  recursos  repetitivos,  a  fim  de  uniformizar  o  entendimento  a 
respeito da seguinte controvérsia: "definir se a ausência de confissão pelo 
investigado  a  respeito  do  cometimento  do  crime,  durante  a  fase  de 
inquérito policial,  constitui fundamento válido para o Ministério Público 
não ofertar proposta de Acordo de Não Persecução Penal (ANPP)".

Processo AgRg no AREsp 2.710.097-RR, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
por unanimidade, julgado em 4/2/2025.

Ramo do Direito DIREITO AMBIENTAL, DIREITO PENAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema Crime do art. 50-A da Lei n. 9.605/1998. Norma penal em branco. Falta de 
indicação  da  norma complementar.  Amazônia  Legal.  Proteção  pública  e 
notória. Inépcia da denúncia. Não ocorrência.

DESTAQUE

     A proteção pública e notória da Amazônia Legal afasta a alegação de inépcia da denúncia por ausência de  
indicação da norma complementar para a tipificação do crime ambiental previsto no art.  50-A da Lei n. 
9.605/1998.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A questão em discussão consiste em saber se a denúncia é inepta por não indicar a norma complementar 
necessária para a tipificação do crime ambiental previsto no art. 50-A da Lei n. 9.605/1998.

     Inicialmente, é necessário realçar o caráter de norma penal em branco que revolve o art. 50-A da Lei n. 
9.605/98, uma vez que sua corporificação exige, para a definição do âmbito de aplicação do preceito primário, 
um adensamento decorrente de norma complementar.

     Isso porque, o referido dispositivo tipifica a conduta de "desmatar, explorar economicamente ou degradar 
floresta,  plantada  ou  nativa,  em  terras  de  domínio  público  ou  devolutas,  sem  autorização  do  órgão 
competente",  de  forma  que,  a  partir  de  uma  simples  interpretação  lógica  da  intenção  do  legislador, 
descortina-se a necessidade de norma que indique a área de "floresta,  plantada ou nativa,  em terras de 
domínio público ou devolutas".

     No caso, a inicial acusatória indicou que a área degradada e desmatada estava encartada na Amazônia  
Legal, em terras de domínio público.

     Ora, a norma a complementar é àquela que, por óbvio, regula a região da Amazônia Legal - em específico,  
a Lei n. 12.651/2012, que define o conceito de Amazônia Legal (art. 3.º, I) e delimita a área de reserva legal 
neste espaço (art. 12, I).

     Pondera-se, antevendo eventual insurgência contra uma alegada suposição -  proceder, como sabido, 
completamente defeso em matéria penal -, que fatos notórios e incontroversos prescindem de prova (art. 3º, 



CPP,  c/c  art.  374,  CPC),  sendo  esta  a  hipótese,  notadamente  quando  se  trata  da  região  conhecida  como 
Amazônia Legal.

     Com efeito, trata-se de fato público e notório que a floresta amazônica, seus biomas, sua fauna e sua flora 
ostentam  proteção  legal,  não  havendo  dúvidas  quanto  aos  esforços  estatais  no  sentido  de  proteger  e 
preservar a floresta e seus inestimáveis componentes.

     Portanto,  ao  indicar  na  denúncia  que  a  conduta  típica  incidiu  sobre  "floresta  nativa  da  região  da 
Amazônia Legal, em terras de domínio público", ressoa preenchida a exigência da norma complementadora, 
uma vez que a área indicada como objeto do crime ostenta, pública e notoriamente, proteção legal, o que 
afasta a aventada inépcia da denúncia.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Lei n. 9.605/1998, art. 50-A

Lei n. 12.651/2012, art. 3.º, I e art. 12, I

Código de Processo Penal (CPP), art. 3º

Código de Processo Civil (CPC), art. 374

Processo Processo  em  segredo  de  justiça,  Rel.  Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta 
Turma, por unanimidade, julgado em 4/2/2025.

Ramo do Direito DIREITO PENAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL, EXECUÇÃO PENAL

Tema Acordo  de  colaboração  premiada.  Inadimplemento  da  pena  de  multa 
compensatória.  Hipossuficiência  financeira  comprovada.  Vedação  à 
privação de liberdade por dívida. Direito à progressão de regime.

DESTAQUE

     O inadimplemento da multa compensatória prevista no acordo de colaboração premiada, por comprovada 
hipossuficiência financeira, não impede a progressão de regime acordado.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A Terceira Seção do STJ firmou o entendimento de que "O inadimplemento da pena de multa, após 
cumprida a pena privativa de liberdade ou restritiva de direitos, não obsta a extinção da punibilidade, ante a 
alegada  hipossuficiência  do  condenado,  salvo  se  diversamente  entender  o  juiz  competente,  em  decisão 
suficientemente motivada, que indique concretamente a possibilidade de pagamento da sanção pecuniária." 
(Tema Repetitivo 931).

     Em linha com tal  entendimento,  a Quinta Turma desta Corte vem afirmando que "A vinculação da 
progressão de regime ao pagamento da multa não representa incompatibilidade com as normas legais e 
constitucionais, cuja medida foi, inclusive, aplicada pelo próprio C. Supremo Tribunal Federal. Dessa forma, a 
ausência  do  pagamento  da  multa  penal  obsta  a  progressão  de  regime,  salvo  se  houver  inequívoca 
comprovação  da  hipossuficiência  do  reeducando,  a  qual  não  poderá  ser  presumida."  (AgRg  no  REsp 
2.058.155/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 22/8/2023).

     Na situação em análise, embora não se trate da pena prevista no art. 49 do Código Penal, referenciada nos 



precedentes supracitados, certo é que,  mutatis mutandis, a prestação pecuniária acertada pelo colaborador 
foi interpretada, no caso, como espécie de pena similar à pecuniária prevista na legislação penal, já que a 
falta  de  seu  adimplemento  vem  sendo  oposta  como  óbice  à  progressão  dos  regimes  pactuados  pelo 
colaborador.

     Dessa forma, se o próprio Tribunal de origem não refuta a alegação de hipossuficiência formulada pelo 
colaborador, determinando, ao revés, a "alienação judicial de bens pelo juízo, independente da concordância 
do colaborador",  há de se concluir  que,  além de o pagamento se encontrar garantido,  o  aparato estatal 
punitivo não houve por bem se desincumbir do ônus que lhe é imposto, de acordo com a jurisprudência 
desta Corte, de comprovar a capacidade financeira do devedor.

     Diante de tal quadro, a observância do entendimento firmado pela Terceira Seção finda por garantir ao 
colaborador a progressão de fase de cumprimento acordada,  notadamente quando se tem em vista que 
houve a aceitação de evolução anterior quando a multa ainda pendia de quitação.

     Ademais, também sob a ótica contratual inerente ao acordo de colaboração, extrai-se da fundamentação 
trazida pela origem que os termos pactuados não pressupunham a quitação da cláusula financeira como 
pressuposto expresso da evolução nos regimes de cumprimento da pena pactuados.

     Dessa forma, visto o descumprimento da cláusula financeira como espécie de mora contratual, incumbe 
ao credor do acordo a adoção das providências asseguradas pela lei (arts. 394 e seguintes do Código Civil c/c 
art. 4º da Lei n. 12.850/2013) para ver seus termos exigidos, promovendo, inclusive, se o caso, a rescisão de 
seus termos. Não pode, contudo, à míngua de previsão contratual, promover a interpretação de seus termos 
de maneira extensiva, em prejuízo do colaborador contratante, conferindo efeito obstativo que não possui.

     Desse modo, é de se assegurar o direito à progressão dos regimes diferenciados fixados no acordo de 
colaboração firmado, independentemente da quitação da cláusula de multa, resguardado o direito das partes 
de exigir o avençado na forma da lei.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código Penal (CP), art. 49

Código Civil (CC), art. 394

Lei n. 12.850/2013, art. 4º

PRECEDENTES QUALIFICADOS

Tema Repetitivo 931



Processo HC 929.002-AL, Rel. Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, por unanimidade, 
julgado em 4/2/2025.

Ramo do Direito DIREITO PENAL, DIREITOS HUMANOS

Tema Injúria  racial.  Ofensas  proferidas  contra  pessoa  branca.  Inexistência  de 
racismo reverso. Atipicidade da conduta.

DESTAQUE

     A injúria racial não se configura em ofensas dirigidas a pessoas brancas exclusivamente por esta condição, 
tendo  em  vista  que  o  racismo  é  um  fenômeno  estrutural  que  visa  proteger  grupos  minoritários 
historicamente discriminados.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A questão em discussão consiste em saber se é possível que um homem negro pratique o crime de injúria  
racial  contra  uma  pessoa  branca,  considerando  a  interpretação  das  normas  de  combate  ao  racismo  e 
discriminação racial.

     No caso, imputa-se ao paciente, homem negro, a conduta de ter ofendido a honra de terceiro, homem 
branco de descendência europeia, chamando-o de "escravista cabeça branca europeia".

     Primeiramente, cumpre observar que os fatos foram praticados em 6/7/2023 de modo que o tipo penal  
vigente relativo ao crime de injúria racial é o do art. 2º-A da Lei n. 7.716/1989 cuja pena é de 2 a 5 anos, e  
multa conforme redação dada pela Lei n. 14.532/2023.

     A redação do dispositivo em questão estabeleceu que a injúria será qualificada quando presentes as 
elementares normativas raça, cor, etnia e procedência nacional.

     O próprio legislador, no art. 20-C, incluído pela Lei n. 14.532/2023, dispôs que: "Na interpretação desta Lei,  
o juiz deve considerar como discriminatória qualquer atitude ou tratamento dado à pessoa ou a grupos 
minoritários  que  cause  constrangimento,  humilhação,  vergonha,  medo  ou  exposição  indevida,  e  que 
usualmente não se dispensaria a outros grupos em razão da cor, etnia, religião ou procedência.".

     Embora  não  haja  margem a  dúvidas  sobre  o  limite  hermenêutico  da  norma,  é  necessário  reforço 
argumentativo para rechaçar qualquer concepção tendente a conceber a existência do denominado racismo 
reverso.

     O racismo é um fenômeno social construído com base no contexto histórico do século XVI, notabilizando-
se a partir de invasões, espoliações e dominação dos povos europeus, especialmente sobre aqueles que vivam 
na  América,  África  e  Ásia.  Assim,  a  estigmatização  humana  não  foi  outra  coisa  senão  uma  forma  de 
hierarquizar e inferiorizar todos aqueles que foram considerados inferiores pelos que se apresentaram como 
colonizadores.

     Recentemente o Conselho Nacional de Justiça aprovou o Protocolo de Julgamento com Perspectiva Racial, 
fazendo  consignar  que:  "O  racismo  é  também  definido  como  uma  forma  sistemática  de  discriminação 
baseada na raça, que se expressa por práticas conscientes ou inconscientes, resultando em desvantagens ou 
privilégios para indivíduos, conforme o grupo racial ao qual pertencem. Trata-se de um tipo de retórica 
cultural e prática social que funciona como um mecanismo psicológico e cultural, no qual membros do grupo 
racial dominante negam sistematicamente o reconhecimento da humanidade comum a todas as pessoas, com 
o objetivo de preservar seu status privilegiado em diversas esferas da vida.".

     Ainda que seja possível observar que a evolução jurídica das sociedades, especialmente com base no 
conceito de igualdade material derivado de movimentos Iluministas, tenha tentado arrefecer as estruturas 
do racismo, o fato é que tal dinâmica segue estabelecida. Em outras palavras, o racismo como fenômeno 
estruturado, acaba por se revelar, muitas vezes, em atos e posturas silenciosas.

     No Brasil, por exemplo, mesmo após a Lei Áurea e a Proclamação da República, registra-se o conteúdo do 



Decreto n. 528 de 28 de junho de 1890, em que se estabeleceu a livre entrada de qualquer pessoa apta ao 
trabalho - não foragidos da Justiça de seus Países de origem -, à exceção de indígenas da Ásia ou da África, 
legislando em clara seletividade racial.

     Após a Segunda Guerra Mundial, como consectários ainda do nazifascimo que mirou perversamente 
também  os  negros,  foi  editada  a  Convenção  Internacional  sobre  a  Eliminação  de  todas  as  formas  de 
Discriminação  Racial,  adotada  pela  ONU  em  21  de  dezembro  de  1965.  A  convenção  foi  incorporada  à 
legislação brasileira por meio do Decreto n. 65.810 de 8 de dezembro de 1969, assumindo, portanto, caráter 
cogente.

     Esses precedentes históricos e interpretativos levam a crer que a injúria racial sempre objetivou tutelar -  
precisamente  quando  se  refere  à  elementar  raça  ou  cor  -  os  grupos  de  pessoas  que,  em  razão  destas 
características físicas, foram alijadas de todos os benefícios sociais.

     Mais recentemente, o Brasil firmou, visando à reafirmação e aperfeiçoamento da Convenção mencionada, 
a Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância 
que foi incorporada ao direito interno com status de norma constitucional (art. 5º, § 3º, da Constitucional 
Federal)  conforme o  Decreto  n.  10.932/2022.  Na ocasião,  a  comunidade interamericana levou em conta, 
expressamente,  que  as  vítimas  do  racismo,  da  discriminação  racial  e  de  outras  formas  correlatas  de 
intolerância nas Américas são, entre outras, afrodescendentes, povos indígenas, bem como outros grupos e 
minorias raciais e étnicas ou grupos que por sua ascendência ou origem nacional ou étnica são afetados por 
essas manifestações.

     Assim,  o  caráter  cogente  de  tais  normas  de  direitos  humanos  impõe  que  os  Estados  signatários  
implementem combate efetivo ao racismo e à discriminação racial, abordando aspectos legais, institucionais, 
educacionais, sociais e de conscientização.

     Pelo Protocolo de Julgamento com Perspectiva Racial editado pelo Conselho Nacional de Justiça propõe-se 
a adoção de interpretações do direito que estejam atentas às realidades concretas, especialmente aquelas 
vivenciadas pela população afrodescendente.

     Por esse documento, chama-se atenção ao desejo de incutir no âmbito do Judiciário Brasileiro o conceito 
de  Consciência  Racial,  segundo  o  qual:  [...]  transcende  a  mera  identificação  étnico-racial,  envolvendo  o 
reconhecimento da necessidade de enfrentar coletivamente os efeitos sistêmicos da discriminação histórica 
entre  negros  e  brancos.  Isso  inclui  a  percepção  da  predominância  branca  em  posições  de  poder  e  a 
responsabilidade de combater o sistema racial estrutural na sociedade brasileira. Vai além de denúncias, 
exigindo posturas e práticas antirracistas concretas.

     Portanto,  como forma de concretizar essas diretrizes,  é fundamental que se afaste qualquer miopia 
jurídica sobre o objeto de proteção do crime de injúria racial.  É  dizer:  o  tipo penal  do art.  2º-A da Lei  
7.716/1989 não se configura no caso de ofensa baseada na cor da pele que se dirija contra pessoa branca por 
esta condição.

     A  injúria  racial,  conforme  o  art.  2º-A  da  Lei  n.  7.716/1989,  visa  proteger  grupos  minoritários 
historicamente discriminados, não se aplicando a ofensas dirigidas a pessoas brancas por sua condição. O 
conceito de racismo reverso é rejeitado, pois o racismo é um fenômeno estrutural que historicamente afeta 
grupos minoritários, não se aplicando a grupos majoritários em posições de poder.

     A  expressão  "grupos  minoritários"  induvidosamente  não  se  refere  ao  contingente  populacional  de 
determinada  coletividade,  mas  àqueles  que,  ainda  que  sejam  numericamente  majoritários,  não  estão 
igualmente representados nos espaços de poder, público ou privado, que são frequentemente discriminados 
inclusive pelo próprio Estado e que, na prática, têm menos acesso ao exercício pleno da cidadania.

     Portanto, é inviável a interpretação de existência do crime de injúria racial cometido contra pessoa, cuja 
pele seja de cor branca, quando tal característica for o cerne da ofensa.

     Vale esclarecer que a conclusão exposta não resulta na impossibilidade de uma pessoa branca ser 
ofendida por uma pessoa negra. A honra de todas as pessoas é protegida pela lei, inclusive pelo tipo penal da 
injúria simples (caput do art. 140 do Código Penal). Contudo, especificamente a injúria racial, caracterizada 
pelo elemento de discriminação em exame, não se configura no caso em apreço, sem prejuízo do exame de 
eventual ofensa à honra, desde que sob adequada tipificação.

     Assim, deve ser afastada qualquer interpretação que considere existente o crime de injúria racial quando 
se tratar de ofensa dirigida a uma pessoa de pele de cor branca, exclusivamente por esta condição.



INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Constituição Federal, art. 5º, § 3º;

Lei n. 7.716/1989, art. 2º-A e art. 20-C;

Código Penal, art. 140, § 3º;

Decreto n. 65.810/1969 - Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as formas de Discriminação 
Racial da ONU

Protocolo para Julgamento com Perspectiva Racial - Conselho Nacional de Justiça

Processo AgRg  no  AREsp  2.756.710-SP,  Rel.  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta 
Turma, por unanimidade, julgado em 17/12/2024, DJEN 23/12/2024.

Ramo do Direito DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema Homicídio.  Tribunal  do  júri.  Negativa  de  autoria.  Única  tese  defensiva. 
Absolvição  no  quesito  genérico.  Contradição.  Submissão  do  réu  a  novo 
julgamento.

DESTAQUE

     Em situações nas quais a negativa de autoria é a única proposição defensiva, a absolvição do agente no 
terceiro quesito não deve subsistir quando houve votação positiva dos dois primeiros, ocasião em que os 
jurados rejeitaram a tese da defesa, porquanto afirmaram ser o acusado o autor do delito.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A  decisão  tomada  pelos  jurados,  ainda  que  não  seja  a  mais  justa  ou  a  mais  harmônica  com  a 
jurisprudência dominante, é soberana, conforme disposto no art. 5º, XXXVIII, c, da CF/1988.

     Tal  princípio,  todavia,  é  mitigado  quando  os  jurados  proferem decisão  teratológica,  em manifesta 
contrariedade às provas colacionadas nos autos, casos em que o veredito deve ser anulado pela instância 
revisora e o réu, submetido a novo julgamento perante o Tribunal do Júri.

     A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que "A anulação da decisão 
absolutória do Conselho de Sentença, manifestamente contrária à prova dos autos, pelo Tribunal de Justiça, 
por ocasião do exame do recurso de apelação interposto pelo Ministério Público (art. 593, III, 'd', do Código de 
Processo Penal), não viola a soberania dos veredictos" (HC n. 323.409/RJ, Rel. Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Rel. p/ acórdão Ministro Felix Fischer, Terceira Seção, DJe 8/3/2018).

     Portanto,  na hipótese de decisão manifestamente contrária à prova dos autos,  ao órgão recursal  se 
permite, apenas, a realização de um juízo de constatação acerca da existência de suporte probatório para a 
decisão tomada pelos jurados integrantes da Corte Popular. Se o veredito estiver flagrantemente desprovido 
de elementos mínimos de prova capazes de sustentá-lo, admite-se a sua cassação. Caso contrário, deve ser 
preservado o juízo feito pelos jurados, no exercício da sua soberana função constitucional.

     No caso, a defesa não pleiteou a absolvição por clemência e sua única tese limitou-se à negativa de autoria, 
proposição rejeitada pelos jurados, que entenderam haver o réu participado do delito.



     Portanto, a decisão do Tribunal do Júri se mostra contraditória, uma vez que, apesar de a defesa haver 
sustentado apenas negativa de autoria por insuficiência de provas e não haver pleiteado a absolvição por 
clemência, o réu foi absolvido no quesito genérico.

     Ambas as Turmas Criminais do STJ têm entendido que, em situações nas quais a negativa de autoria é a 
única proposição defensiva, a absolvição do agente no terceiro quesito não deve subsistir quando houve 
votação positiva  dos  dois  primeiros,  ocasião  em que os  jurados  rejeitaram a  tese  da  defesa,  porquanto 
afirmaram ser o acusado o autor do delito.

     Dessa forma, evidenciado está o acerto da conclusão da Corte estadual de que "o veredito absolutório pela 
resposta positiva ao quesito genérico não encontra nenhum respaldo nas provas dos autos", devendo o réu 
ser julgado por novo Júri.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Constituição Federal (CF), art. 5º, XXXVIII, c;

Código de Processo Penal (CPP), art. 593, III, d.

Processo Processo em segredo de justiça, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, por maioria, julgado em 4/2/2025.

Ramo do Direito DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema Pedido de cópia da interceptação telefônica. Indeferimento. Autos digitais. 
Acesso  disponibilizado  ao  conteúdo  integral  de  todas  as  mídias  das 
interceptações. Cerceamento de defesa. Não ocorrência.

DESTAQUE

     Oportunizados o contraditório e a ampla defesa, sendo deferido à defesa o acesso integral ao conteúdo de 
todas  as  mídias  referentes  à  interceptação  telefônica,  não  há  falar  em  cerceamento  de  defesa  pelo 
indeferimento de cópia da interceptação, mormente porque digitais os autos.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR



     O STJ já decidiu que "a lei que regulamenta a quebra de sigilo nas comunicações não faz qualquer 
exigência no sentido de que as interceptações telefônicas devam ser integralmente transcritas, bastando que 
se confira às partes acesso aos diálogos interceptados. De fato, de acordo com a jurisprudência consolidada 
deste Superior Tribunal de Justiça, não há necessidade de degravação dos diálogos objeto de interceptação 
telefônica em sua integralidade, visto que a Lei 9.296/1996 não faz qualquer exigência nesse sentido" (AgRg 
no REsp 1.533.480/RR, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 3/12/2015).

     Na mesma linha, a Reclamação n. 49.369/RS, Ministro Ricardo Lewandowski, DJe 22/9/21, que versou sobre 
a aplicabilidade da Súmula Vinculante n. 14 do STF, rejeitou a tese de nulidade e cerceamento de defesa 
quando a defesa tem acesso integral aos dados colhidos pelas quebras de sigilos, dentre eles o telemático, 
disponibilizado por meio de mídias constantes dos autos.

     Ademais, a Lei Processual Penal em vigor adota, nas nulidades processuais, o princípio da pas de nullité 
sans grief,  segundo o qual somente há de se declarar a nulidade se, alegada em tempo oportuno, houver 
demonstração ou comprovação de efetivo prejuízo para a parte, o que não ocorreu na espécie.

     No caso, foi deferido à defesa o acesso integral ao conteúdo de todas as mídias referentes à interceptação 
telefônica,  sendo  vedado  apenas  o  fornecimento  de  cópia,  porque  digitais  os  autos  e  absolutamente 
desnecessária a providência.

     Dessa forma, deve ser rejeitada a tese de nulidade e cerceamento de defesa se a defesa teve acesso integral 
aos dados colhidos pelas quebras de sigilos, dentre eles o telemático, disponibilizado por meio de mídias 
constantes dos autos.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Lei n. 9.296/1996

SÚMULAS

Enunciado n. 14 de Súmula Vinculante do STF

Processo ProAfR  no  REsp  2.148.059-MA,  Rel.  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  Corte 
Especial,  por  unanimidade,  julgado  em  6/2/2025,  DJEN  11/2/2025.  (Tema 
1306).

Ramo do Direito DIREITO PROCESSUAL CIVIL

Tema A Corte  Especial  acolheu  a  proposta  de  afetação  do  REsp  2.148.059-MA, 
REsp 2.148.580-MA e REsp 2.150.218-MA ao rito dos recursos repetitivos, a 
fim de uniformizar o  entendimento a  respeito  da seguinte  controvérsia: 
"definir  se  a  fundamentação  por  referência  (per  relationem ou  por 
remissão) -  na qual são reproduzidas as motivações contidas em decisão 
judicial  anterior  como  razões  de  decidir  -  resulta  na  nulidade  do  ato 
decisório, à luz do disposto nos artigos 489, § 1º, e 1.022, parágrafo único, 
inciso II, do CPC de 2015".



Processo REsp  2.015.598-PA,  Rel.  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Terceira  Seção,  por 
unanimidade, julgado em 6/2/2025, DJEN de 13/2/2025. (Tema 1186).

Ramo do Direito DIREITO PENAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL, DIREITO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE

Tema Estupro de vulnerável. Crime no ambiente doméstico e familiar contra a 
mulher.  Vítima  criança  ou  adolescente.  Irrelevância.  Prevalência  da  Lei 
Maria da Penha sobre o critério etário. Competência da vara especializada 
em violência doméstica e familiar contra a mulher. Tema 1186.

DESTAQUE

     1. A condição de gênero feminino é suficiente para atrair a aplicabilidade da Lei Maria da Penha em casos  
de violência doméstica e familiar, prevalecendo sobre a questão etária.

     2. A Lei Maria da Penha prevalece quando suas disposições conflitarem com as de estatutos específicos,  
como o da Criança e do Adolescente.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR



     A questão em discussão consiste em saber se a condição de gênero feminino, independentemente de ser a 
vítima  criança  ou  adolescente,  é  suficiente  para  atrair  a  aplicabilidade  da  Lei  Maria  da  Penha  (Lei  n.  
11.340/2006) nos casos de violência doméstica e familiar, afastando a incidência do Estatuto da Criança e do 
Adolescente (Lei n. 8.069/1990).

     No julgamento do RHC 121.813/RJ, de relatoria do Ministro Rogério Schietti Cruz, a Sexta Turma do STJ  
assentou que "[a] lei não reclama considerações sobre a motivação da conduta do agressor, mas tão somente 
que  a  vítima seja  mulher  (pouco  importando  sua  idade)  e  que  a  violência  seja  cometida  em ambiente 
doméstico, familiar ou em relação de intimidade ou afeto entre agressor e agredida".

     Nessa  mesma linha,  o  Tribunal  a quo declarou a  competência  da  vara  especializada  em violência 
doméstica  e  familiar  para  o  julgamento  dos  delitos  de  estupro  perpetrados  contra  as  vítimas  do  sexo 
feminino, menores de idade e no âmbito da violência doméstica, sob o fundamento de que a questão de 
gênero independe da idade da ofendida, prevalecendo a condição de mulher para a fixação da competência.

     Com efeito, o  caput  do art. 5º da Lei Maria da Penha preceitua que configura violência doméstica e 
familiar contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero, isto é, o autor se prevalece da relação 
doméstica  (relação  íntima de  afeto)  e  do  gênero  da  vítima (vulnerabilidade)  para  a  prática  de  atos  de 
agressão e violência. Isto é, basta a condição de mulher para a atração da sistemática da Lei Maria da Penha.

     Cumpre consignar que a Terceira Seção do STJ, reforçando a tese adotada no RHC 121.813/RJ, já deliberou 
no  sentido  de  que  "[a]  Lei  n.  11.340/2006  não  estabeleceu  nenhum  critério  etário  para  incidência  das 
disposições contidas na referida norma, de modo que a idade da vítima, por si só, não é elemento apto a 
afastar a competência da vara especializada para processar os crimes perpetrados contra vítima mulher, seja 
criança ou adolescente, em contexto de violência doméstica e familiar." (EAREsp 2.099.532/RJ, Rel. Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, DJe de 30/11/2022).

     No julgamento desses embargos de divergência decidiu-se que "não pode ser aceito um fator meramente 
etário para afastar a competência da vara especializada e a incidência do subsistema da Lei n. 11.340/2006", 
isto é, entendeu-se que a vulnerabilidade da mulher é preponderante sobre a vulnerabilidade etária. De fato, 
a interpretação literal do art. 13 da Lei n. 11.340/2006 deixa clara prevalência da Lei Maria da Penha quando 
suas disposições conflitarem com as de estatutos específicos, inclusive o da Criança e do Adolescente.

     Diante desse contexto, é correto afirmar que o gênero feminino, independentemente de ser a vítima 
criança ou adolescente, é condição única e suficiente para atrair a aplicabilidade da Lei n. 11.340/2006 nos 
casos de violência doméstica e familiar praticada contra a mulher.

     Ressalte-se  que  "O  Superior  Tribunal  de  Justiça  entende  ser  presumida,  pela  Lei  n.  11.340/2006,  a 
hipossuficiência  e  a  vulnerabilidade  da  mulher  em  contexto  de  violência  doméstica  e  familiar.  É 
desnecessária, portanto, a demonstração específica da subjugação feminina para que seja aplicado o sistema 
protetivo  da  Lei  Maria  da  Penha,  pois  a  organização  social  brasileira  ainda  é  fundada em um sistema 
hierárquico  de  poder  baseado no gênero,  situação que o  referido diploma legal  busca  coibir"  (AgRg na 
MPUMP n. 6/DF, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, DJe de 20/5/2022).

     Por fim, esse cenário não se altera com a entrada em vigor da Lei n. 13.431/2017, que possibilitou a criação  
de juizados ou varas especializadas em crimes contra a criança e o adolescente.  A lei  dispôs que,  até a 
implementação das  referidas  varas,  o  julgamento e  execução das  causas  decorrentes  dessas  práticas  de 
violência ficariam a cargo dos juizados ou varas especializadas em violência doméstica.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Lei n. 11.340/2006, art. 5º e art. 13

Lei n. 8.069/1990 (ECA)

Lei n. 13.431/2017



Processo REsp  2.069.773-MG,  Rel.  Ministro  Otávio  de  Almeida  Toledo 
(Desembargador  convocado  do  TJSP),  Terceira  Seção,  por  unanimidade, 
julgado em 6/2/2025. (Tema 1277).

Ramo do Direito DIREITO PENAL, EXECUÇÃO PENAL

Tema Execução  da  pena.  Indulto  e  comutação.  Contabilização  do  período  de 
prisão provisória para preenchimento do requisito objetivo. Possibilidade. 
Art. 42 do Código Penal. Interpretação in bonam partem. Tema 1277.

DESTAQUE

     É possível, conforme o artigo 42 do Código Penal, o cômputo do período de prisão provisória na análise 
dos requisitos para a concessão do indulto e da comutação previstos nos respectivos decretos.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     O art. 42 do Código Penal, ao determinar que "Computam-se, na pena privativa de liberdade e na medida 
de segurança, o tempo de prisão provisória, no Brasil ou no estrangeiro, o de prisão administrativa e o de 
internação em qualquer dos  estabelecimentos  referidos  no artigo anterior",  não estabelece limitações  e, 
conforme precedente da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, deve ser interpretado  in bonam 
partem. (REsp  1.977.135/SC,  Rel.  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Terceira  Seção,  DJe  de  28/11/2022,  Tema 
Repetitivo 1155).

     Detração penal que, segundo entendimento da Terceira Seção do STJ no citado precedente, "dá efetividade 
ao princípio basilar da dignidade da pessoa humana e ao comando máximo do caráter ressocializador das 
penas, que é um dos principais objetivos da execução da pena no Brasil".

     Também não se pode perder de vista o papel da detração como instrumento de salvaguarda dos direitos  
humanos no âmbito da execução penal. Como exemplo, a contabilização do tempo de prisão que pode ser 
medida de reparação a violações de direitos humanos quando realizada a maior (cf. Corte Interamericana de 
Direitos  Humanos,  medida  provisória  adotada  no  caso  brasileiro  "Assunto  do  Complexo  Prisional  do 
Curado")  e,  a  contrario  sensu,  representaria  vulneração  desses  direitos  se  realizada  a  menor,  com  a 
desconsideração do tempo de prisão provisória.

     Assim, se o cômputo diferenciado (a maior) do tempo de prisão pode, em determinados contextos, ser 
medida reparatória de violações de direitos humanos no campo da situação carcerária, a contrario sensu, o 
cômputo a menor (resultado que se atingiria afastando a contagem do tempo de prisão provisória para fins 
de  indulto)  assume o  vetor  contrário:  a  vulneração  de  tais  direitos  -  sobretudo num ambiente  em que 
reconhecido pela Suprema Corte o estado de coisas inconstitucional.

     Não há dúvida de que o tempo de prisão provisória é período de privação de liberdade. Sua contabilização 
como tal, mais do jurídica, é imperativo de ordem fática. A liberdade posta à disposição do Estado não pode 
ser desconsiderada em razão do título jurídico que lhe deu suporte. Tempo de prisão, provisória ou não, é 
tempo de privação de liberdade e deve receber os efeitos jurídicos correspondentes.

     Cabe lembrar que, nos termos da Súmula n. 631 do STJ, o indulto incide sobre a pretensão executória, a 



qual compreende a pena privativa de liberdade. Ora, se o indulto incide sobre a pretensão executória e o art. 
42 do Código Penal, a ser interpretado in bonam partem, estabelece, sem limitação expressa, que o tempo de 
prisão provisória será contabilizado na pena privativa de liberdade (a pretensão executória), é certo que a 
aferição do requisito objetivo para a obtenção de indulto ou comutação deve levar em conta o tempo de 
prisão provisória anterior.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código Penal (CP), art. 42

SÚMULAS

Súmula n. 631/STJ

PRECEDENTES QUALIFICADOS

Tema 1155/STJ

Processo REsp 2.119.556-DF, Rel. Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
convocado  do  TJSP),  Terceira  Seção,  por  unanimidade,  julgado  em 
12/2/2025. (Tema 1274).

REsp  2.109.337-DF,  Rel.  Ministro  Otávio  de  Almeida  Toledo 
(Desembargador  convocado  do  TJSP),  Terceira  Seção,  por 
unanimidade, julgado em 12/2/2025 (Tema 1274).

Ramo do Direito EXECUÇÃO PENAL

Tema Direito  de  visitação.  Realização  da  finalidade  da  pena.  Visitante  em 
cumprimento de pena em regime aberto ou em livramento condicional. 
Possibilidade. Restrição em hipóteses excepcionais, devidamente motivada 
no caso concreto, vedada a proibição genérica. Tema 1274.

DESTAQUE

     O fato de o visitante cumprir pena privativa de liberdade em regime aberto ou em livramento condicional 
não impede, por si só, o direito à visita em estabelecimento prisional.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR



     A finalidade ressocializadora da pena tem assento na Convenção Americana de Direitos Humanos (art. 
5.6), cuja interpretação pela Corte Interamericana de Direitos Humanos engloba a salvaguarda do contato 
com a família e o mundo exterior, corporificados no direito da pessoa presa a receber visitas (Caso López y 
Otros Vs. Argentina), estreitamente relacionado também à proteção da família (Caso Norín Catrimán y Otros 
(Dirigentes, Miembros y Activista del Pueblo Indígena Mapuche) Vs. Chile).

     O direito de visitas é previsto, ademais, nas Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de  
Reclusos  ("Regras  de  Mandela")  e  na  legislação  doméstica,  notadamente  no  art.  41,  inciso  X,  da  Lei  de 
Execução Penal - normativa que "tem como objetivo a reintegração gradual do apenado à sociedade, por 
meio do processo de progressão de pena" (REsp 1.544.036/RJ, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira 
Seção, DJe de 19/9/2016).

     As hipóteses em discussão envolvem processo de reintegração à sociedade que se encontra em fase 
avançada, com ênfase na autodisciplina e senso de responsabilidade do condenado (regime aberto) e na 
obtenção da liberdade mediante observância de condições estabelecidas (livramento condicional).  Não se 
pode perder de vista, ademais, que a pessoa presa conserva todos os direitos não atingidos pela perda da 
liberdade (art. 38 do Código Penal).

     A compreensão de que "[o] direito de visita pode sofrer limitações, diante das peculiaridades do caso 
concreto"  (AgRg  no  AREsp  1.602.725/DF,  Rel.  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  DJe  de 
27/10/2020) é contemplada pela Lei n. 7.210/84, que admite limitação ao direito de visitação mediante ato 
motivado  do  juiz  da  execução  penal.  Inviável,  entretanto,  a  restrição  genérica,  que  tenha  por  base  a 
circunstância,  em  abstrato,  de  estar  o/a  visitante  cumprindo  pena  em  regime  aberto  ou  livramento 
condicional.

     Conclui-se, assim, que é admissível o recebimento de visitas, pela pessoa presa, de quem está cumprindo 
pena em regime aberto ou em gozo de livramento condicional. A restrição a tal direito poderá ocorrer de 
forma  excepcional,  quando  determinada  pelo  juízo  da  execução  penal,  mediante  decisão  devidamente 
fundamentada em circunstâncias do caso concreto que guardem relação com a limitação, quando esta se 
revelar  adequada,  necessária  e  proporcional.  Diante  de  tal  quadro,  não  se  considera  devidamente 
fundamentada decisão que restringe a visitação por pessoa cumprindo pena em regime aberto ou em gozo de 
livramento condicional quando baseada, de forma genérica, em tais circunstâncias.

     Assim, fixa-se a seguinte tese: O fato de o visitante cumprir pena privativa de liberdade em regime aberto 
ou em livramento condicional não impede, por si só, o direito à visita em estabelecimento prisional.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Convenção Americana de Direitos Humanos, art. 5.6;

Lei de Execução Penal (LEP), art. 41, X;

Código Penal (CP), art. 38.

Processo Processo em segredo de justiça,  Rel.  Ministro Joel  Ilan Paciornik,  Quinta 
Turma, por unanimidade, julgado em 4/2/2025, DJEN 14/2/2025.

Ramo do Direito DIREITO PENAL, DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Tema Pornografia infantil.  Alcance do conceito.  Filmagem no uso do banheiro. 
Art. 240, § 2º, II da Lei n. 8.069/1990. Subsunção normativa adequada.



DESTAQUE

     A  tipificação de  condutas  de  pornografia infantil  deve considerar  a  finalidade sexual  evidente  das 
imagens, abrangendo obscenidades e indecências.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     O Tribunal a quo procedeu em consonância com a jurisprudência do STJ, que sedimentou entendimento 
segundo o qual "[p]ara efeito dos crimes previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente, o alcance da 
expressão 'cena de sexo explícito ou pornográfica' deve ser definido à luz do contexto fático da conduta, 
sendo imprescindível  verificar se,  a despeito de não ocorrer exposição de órgãos genitais  de criança ou 
adolescente, a finalidade sexual ressai evidente do contexto obsceno ou pornográfico" (REsp 1.899.266/SC, 
Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 21/3/2022).

     E, no caso, caracterizada está a conduta, uma vez que a vítima foi filmada desnuda em seu banheiro, 
gerando o material apreendido e que foi divulgado. O termo legal "pornográfica" contido no art. 241-E do ECA 
engloba desde obscenidades decorrentes de cenas sexuais até indecências ou libidinagens, despertando no 
indivíduo a sua excitação (REsp 2.001.654/MG, Rel. Ministro Sebastião Reis Junior, DJe 6/9/2024).

     Consoante consignado pelo Tribunal de origem, "o registro de um menino de apenas nove anos de idade 
usando o banheiro na sua própria casa, por meio de câmera ali instalada exatamente para esse fim, só pode 
ter ocorrido para satisfazer desejos sexuais do réu. Conforme apurado pelas investigações, o acusado tinha 
grande interesse em crianças e adolescentes do sexo masculino, o que corrobora essa conclusão". E, "o réu 
frequentava a casa do namorado (...), o que propiciou o contato com a criança de 9 anos e possibilitou a 
instalação da câmera oculta. Se o réu optou por colocá-la no banheiro, é porque sabia que eventualmente 
registraria o menino, e o fato de isso ter ocorrido no momento das necessidades fisiológicas não retira o 
caráter pornográfico daquela gravação".

     Descabida, portanto, a pretensão de dar característica diversa à filmagem realizada com o fim de se obter 
imagem considerada pornográfica para quem a produziu e quem a recebeu, sendo certo que a filmagem do 
banheiro, ainda que contemple a vítima em uso do vaso sanitário, subsume-se ao conceito de pornografia 
infantojuvenil tutelado pela norma penal.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Lei n. 8.069/1990 (ECA), art. 240, § 2º, II e art. 241-E

Processo AgRg no HC 957.112-PR, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, por unanimidade, julgado em 11/2/2025, DJEN 19/2/2025.

Ramo do Direito DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema Suspensão  do  processo  e  do  prazo  prescricional.  Art.  366  do  CPP. 
Sobrestamento  automático.  Inocorrência.  Decisão  judicial. 
Imprescindibilidade.



DESTAQUE

     A  suspensão  do  processo  e  do  prazo  prescricional,  na  forma  do  art.  366  do  CPP,  bem  como  o 
restabelecimento da tramitação, não é automática, exigindo decisão judicial.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     Conforme lição doutrinária sobre o art. 366 do Código de Processo Penal, "O termo inicial da suspensão  
será  a  data  da  decisão  do  juiz  que  a  determinou  e  o  termo  final,  a  data  do  comparecimento  do  réu, 
espontaneamente ou não, ou do seu procurador, dependendo o reinício do curso do prazo de decisão judicial 
que levante o sobrestamento do feito".

     No caso, considerou-se que o prazo prescricional estaria suspenso desde o decurso do prazo fixado na 
citação  editalícia  até  a  citação  pessoal,  a  despeito  da  ausência  de  decisão  judicial  nesse  sentido.  Nesse 
contexto, não é possível considerar que houve suspensão do processo e do prazo prescricional, nos termos do 
art. 366 do Código de Processo Penal, porquanto se trata de suspensão que não é automática, dependendo de 
decisão judicial, a qual não foi proferida.

     Com efeito, sobre à prescrição, "tem-se que sua suspensão, em conjunto com a suspensão do processo,  
ocorre por meio de decisão do Magistrado de origem. Dessa forma,  em observância ao paralelismo das 
formas, apenas é possível retomar sua contagem também por meio de decisão do Juiz que restabelece o curso 
do processo" (AgRg no HC 632.230/MS, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 4/2/2021).

     Note-se que, "para o fim preconizado, mister que o magistrado profira decisão determinando a suspensão 
do processo, notadamente em observância ao contido no artigo 93, inciso IX, da Constituição da República, 
não se operando o sobrestamento de forma automática. De igual modo, para restabelecer a sua tramitação, 
impõe-se  a  prolação  de  nova  decisão,  já  que  a  lei  não  prevê  o  prosseguimento  de  plano da  ação"  (HC 
67.435/RS, Ministro Paulo Gallotti, Sexta Turma, DJe de 23/3/2009).

     Destaque-se que o fato de se tratar de determinação que decorre da lei (ope legis), e não do juiz (ope judici), 
não significa a desnecessidade de decisão judicial, mas apenas a desnecessidade de se fundamentar a decisão 
suspensiva, uma vez que, preenchidos os pressupostos legais, basta que o juiz os reconheça e proceda à 
suspensão do processo e da prescrição.  A ausência de decisão,  especialmente em matéria de prescrição, 
acabaria por gerar insegurança jurídica e a subversão de princípios constitucionais.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Constituição Federal (CF), art. 93, IX

Código de Processo Penal (CPP), art. 366

Processo REsp  2.009.368-BA,  Rel.  Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,  por 
unanimidade, julgado em 11/2/2025, DJEN 17/2/2025.

Ramo do Direito DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema Sentença  oral  registrada  por  meio  audiovisual.  Ausência  de  degravação 
integral.  Transcrição  da  dosimetria  e  do  dispositivo.  Nulidade.  Não 
ocorrência.



DESTAQUE

     É válida a sentença proferida de forma oral e registrada por meio audiovisual, sem a transcrição integral 
na ata de audiência.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     O Tribunal de origem entendeu que a ausência de degravação completa da sentença configura nulidade 
absoluta, por violação ao princípio da publicidade e ao art. 388 do CPP.

     Contudo, a Terceira Seção do STJ já assentou o posicionamento de que "exigir que se faça a degravação ou 
separada sentença escrita  é  negar valor  ao registro da voz e  imagem do próprio  juiz,  é  sobrelevar sua 
assinatura em folha impressa sobre o que ele diz e registra", de maneira que "a ausência de degravação 
completa da sentença não prejudica ao contraditório ou à segurança do registro nos autos, do mesmo modo 
que igualmente ocorre com a prova oral" (HC 462.253/SC, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Terceira Seção, DJe 
4/2/2019).

     Prevaleceu o entendimento de que a nova redação do art. 405, § 2°, do Código de Processo Penal, que 
consagra o princípio da celeridade, simplificação e economia dos atos processuais, bem como o princípio da 
oralidade, é aplicável tanto ao registro audiovisual de prova oral, quanto ao de debates orais e de sentença 
prolatada em audiência.

     Ademais,  ressalte-se que a ausência de degravação integral não causa,  por si  só,  nulidade absoluta, 
devendo ser demonstrado o prejuízo concreto à defesa, o que não ocorreu no caso.

     Desse modo,  é  de se reconhecer a validade da sentença proferida oralmente e  registrada em meio 
audiovisual, cuja transcrição da dosimetria e do dispositivo constou da ata de audiência.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código de Processo Penal (CPP), art. 388 e art. 405, § 2°

Processo AgRg  no  AREsp  2.783.936-SP,  Rel.  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta 
Turma, por unanimidade, julgado em 11/2/2025, DJEN 19/2/2025.

Ramo do Direito DIREITO PENAL, EXECUÇÃO PENAL

Tema Pena restritiva de direitos. Prestação de serviço à comunidade. Pedido de 
substituição  por  prestação  pecuniária.  Alteração  que  implicaria  a 
imposição de duas penas de prestação pecuniária. Impossibilidade.

DESTAQUE

     Aplicada a pena restritiva de direitos, consistente na prestação de serviços à comunidade, após o trânsito 
em julgado da condenação, só é permitido ao Juiz da execução, a teor do disposto no art. 148 da LEP, alterar a 
forma  de  cumprimento,  ajustando-a  às  condições  pessoais  do  condenado  e  às  características  do 
estabelecimento, vedada a substituição da pena aplicada.



INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     O Tribunal de origem manteve a pena restritiva de direitos de prestação de serviços à comunidade por ter 
sido a opção fixada pelo juízo na sentença e por valorar a possiblidade de cumprimento das obrigações pela 
apenada nos finais de semana e feriados.

     Com efeito,  tal  entendimento está em consonância com a jurisprudência do STJ,  no sentido de que 
"aplicada a pena restritiva de direito, consistente na prestação de serviços à comunidade, após o trânsito em 
julgado da condenação, só é permitido ao Juiz da Execução, a teor do disposto no art. 148 da LEP, alterar a  
forma  de  cumprimento,  ajustando-as  às  condições  pessoais  do  condenado  e  às  características  do 
estabelecimento, vedada a substituição da pena aplicada" (REsp n. 884.323/RS, Quinta Turma, Ministro Felix 
Fischer, DJ de 13/8/2007).

     Ademais, o Superior Tribunal de Justiça, ao interpretar a parte final do art. 44, § 2º, do Código Penal, 
firmou o entendimento de que não é possível a substituição da pena privativa de liberdade superior a 1 (um) 
ano por duas penas de prestação pecuniária (AgRg no AREsp n. 1.469.098/SP, Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, DJe 19/8/2019).

     Dessa forma, a modificação pretendida - prestação de serviços para prestação pecuniária - implicaria a 
imposição de duas penas de prestação pecuniária, o que é vedado à luz do art. 44, § 2º, do CP.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código Penal (CP), art. 44, § 2º;

Lei de Execução Penal (LEP), art. 148.

Processo AgRg no REsp 2.096.453-MG, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, por unanimidade, julgado em 18/2/2025, DJEN 25/2/2025.

Ramo do Direito DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema Tráfico  de  entorpecentes.  Busca  pessoal  e  veicular.  Prévias  informações 
detalhadas. Fundada suspeita configurada. Ilegalidade. Inexistência.

DESTAQUE

     Não  há  falar  em  ilegalidade  na  abordagem  realizada  em  razão  de  informe  prévio  com  descrição 
pormenorizada do veículo que estaria transportando entorpecentes, bem como suas características e placa

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     O art. 244 do Código de Processo Penal prevê que "a busca pessoal independerá de mandado, no caso de 
prisão ou quando houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos 
ou  papéis  que  constituam  corpo  de  delito,  ou  quando  a  medida  for  determinada  no  curso  de  busca 
domiciliar".

     Segundo entendimento do STJ, "Não satisfazem a exigência legal [para se realizar a busca pessoal e/ou 



veicular], por si sós, meras informações de fonte não identificada (e.g. denúncias anônimas) ou intuições e 
impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, 
exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada em elementos 
objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou 
expressão corporal como nervosa, não preenche o  standard probatório de "fundada suspeita" exigido pelo 
art. 244 do CPP" (RHC 158.580/BA, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe 
25/4/2022).

     No caso, a abordagem foi realizada em razão de informe prévio com descrição pormenorizada do veículo 
que estaria transportando entorpecentes, com detalhamento da placa e sua características, o que motivou a 
busca  veicular  e  o  encontro  de  mais  de  62kg  (sessenta  e  dois  quilogramas)  de  pasta-base  de  cocaína, 
fundamentos adequados e suficientes para autorizar a diligência.

     No mesmo sentido o parecer do Ministério Público Federal, para quem "houve, sim, fundada suspeita apta 
a ensejar a realização de busca pessoal e veicular, consistente em denúncia baseada em elementos concretos, 
precisos e objetivos (modelo,  marca e placa do veículo),  a fim de fazer cessar a ocorrência de crime de 
natureza permanente, qual seja o tráfico de entorpecentes, não sendo o caso de ilegalidade".

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código de Processo Penal (CPP), art. 244

Processo AgRg no HC 907.770-RS, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
por unanimidade, julgado em 4/2/2025, DJEN 11/2/2025.

Ramo do Direito DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema Tráfico  de  drogas.  Busca  e  apreensão  domiciliar.  Fundada  suspeita, 
autorização  do  morador  ou  mandado  judicial.  Ausência.  Entrada  na 
residência decorrente de visualização da comercialização do entorpecente 
na via pública. Nulidade.

DESTAQUE

     A visualização da comercialização do entorpecente na via pública pelos policiais, nas proximidades da 
residência do acusado, não configura fundada suspeita apta a autorizar a busca domiciliar, notadamente 
quando inexiste comprovação da legalidade e voluntariedade do consentimento morador para o ingresso no 
imóvel.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A questão em discussão consiste em saber se a entrada dos policiais na residência do acusado, sem 
mandado judicial ou autorização do morador, foi justificada por fundadas razões que caracterizassem justa 
causa para a busca e apreensão.

     No caso, a busca e apreensão domiciliar decorreu de breve campana, em que os policiais teriam avistado 
atividade de mercancia na via pública. No entanto, tudo o que foi apreendido estava no interior do imóvel.

     Ademais,  não ficou devidamente comprovada a  legalidade do acesso direto  dos  agentes  policiais  à  



residência do acusado.

     Tal circunstância tem sido rechaçada pela jurisprudência do STJ, segundo a qual a prova da legalidade e 
da voluntariedade do consentimento para o ingresso na residência do suspeito incumbe, em caso de dúvida, 
ao  Estado,  e  deve  ser  feita  com  declaração  assinada  pela  pessoa  que  autorizou  o  ingresso  domiciliar, 
indicando-se, sempre que possível, testemunhas do ato. Em todo caso, a operação deve ser registrada em 
áudio-vídeo e preservada tal prova enquanto durar o processo (HC n. 608.405/PE, Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, DJe 14/4/2021).

     A falta de tais comprovações no caso em análise, aliada à ausência de fundada suspeita para a busca 
domiciliar, leva ao reconhecimento da ilicitude das provas obtidas.

Processo QO no REsp 2.046.906-SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Terceira Seção, por 
unanimidade,  julgado  em  12/2/2025,  DJEN  20/2/2025.  (Tema  1227 
cancelado).

Ramo do Direito DIREITO PENAL

Tema A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em sessão de julgamento 
do dia 12/2/2025, por votação unânime, acolheu a questão de ordem para 
desafetação do REsp n.  2.046.906-SP e cancelamento do respectivo Tema 
repetitivo  1227,  cuja  questão  submetida  a  julgamento  estava  assim 
delimitada: "definir se a tipificação do crime de roubo exige que a violência 
empregada seja direcionada à vítima ou se também abarca os casos em que 
a  violência  tenha  sido  empregada  contra  um  objeto,  com  o  intuito  de 
subtrair o bem".



RESUMO DAS PRINCIPAIS ATIVIDADES DAS PROMOTORIAS CRIMINAIS NO PERÍODO

Audiências: 2043

Denúncias oferecidas: 2147

Arquivamentos: 1150

Recursos 1º grau: 749

Recursos 2º grau: 690

Proposituras de ANPP: 295

Instauração de Procedimentos Extrajudiciais (NF, PA, PIC, PP): 175

RESUMO DAS PRINCIPAIS ATIVIDADES DO CAOCRIM

Atendimentos aos Órgãos de Execução – Modelos de peças, dúvidas e orientações: 109
Pesquisas em sistemas (SISBO, SISPROCEP, BID, SIAPEN, SINALID, SPC): 614
Atendimentos ao público externo: 07
Participação em reuniões e eventos: 32

OFÍCIOS EXPEDIDOS

REGULARES: 31
CIRCULARES: 05
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